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RESUMO 
 
Atualmente o divórcio é um dos institutos do direito mais recorrente nas ações 
judiciais que tramitam nos fóruns do país uma vez que as facilidades para sua 
propositura são enormes, na presente pesquisa destacaremos o divórcio, seus 
motivos e consequências. Foram considerados os motivos gerais e dois tipos 
de consequências: as sociais e as jurídicas, sob a influência das seguintes 
variáveis: situação econômica, saúde, alienação parental, depressão, drogas, 
alcoolismo. Foi feita consulta de vários autores, revistas especializadas na 
área, periódicos, sites, artigos científicos. A metodologia utilizada no trabalho 
foi a pesquisa exploratória envolvendo levantamento bibliográfico. Todo 
material foi submetido a uma triagem, a partir da qual é possível estabelecer 
um plano de leitura atenta e sistemática que se fez acompanhar de anotações 
e fichamentos sobre opiniões de diversos autores para posteriormente serem 
confrontadas perfazendo assim o método dialético. Os resultados indicaram 
uma preferência, por boa parte dos doutrinadores e escritores, pelo divórcio 
como sendo a saída mais sadia para quando não há mais expectativas de uma 
possível reconciliação, apesar de atualmente ser um instituto jurídico o qual 
está sendo alvo de muitos debates e como sempre sofrendo muitas críticas por 
parte de alguns seguimentos da sociedade.  
 
Palavras-chaves: divórcio; motivos; conseqüências. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O divórcio apresenta-se como uma necessidade para auxiliar os 

cônjuges que se encontrem atravessando por uma crise conjugal e por algum 

motivo não conseguem superá-la. Contudo, acredita-se ser o divórcio, a 

solução mais adequada e viável para a resolução dos prováveis problemas que 

surgirão com essas crises, que atingirão não só os divorciandos, mas, também 

todos os envolvidos de forma direta ou indiretamente com o casal. 

Na atualidade, é possível encontrar várias notícias, artigos, entre 

outros meios de comunicação que uma vez ou outra divulgam uma série de 

investigações e dados estatísticos em diversos países os quais já admitiram o 

divórcio há muitos anos onde já é possível contar com uma geração adulta dos 

chamados "filhos do divórcio".  

Atualmente o divórcio implica que os nubentes, indivíduos 

vinculados juridicamente uns aos outros e a seus patrimônios, tendo em vista a 

composição de uma família, possam dissolver esse vínculo por aspiração de 

apenas um dos cônjuges, mesmo afetando os direitos de terceiros, como por 

exemplo, os dos filhos, os quais sofrerão de qualquer forma com todo o 

processo.  

Portanto, este momento deve ser motivo de reflexão uma vez que 

muitos casais ao pensarem em se divorciar, só se lembram do bem estar deles 

e não daqueles que os rodeiam, e não são apenas os filhos, mas, outros 

parentes também.  

Os motivos que levam ao divórcio são os mais variados, bem como 

as suas consequências podem ser jurídicas e sociais, mas, a busca por esse 

instituto tornou-se tão comum nos dias atuais possibilitando assim, dizer que é 

mais fácil divorciar-se a trocar de calças. O fato real se contra na possibilidade 

de por fim a um matrimonio de mais de 30 anos, com mais facilidade do que 

terminar um contrato de trabalho de poucos meses.  

Alguns entendem que o divórcio deixou de ser uma decisão pessoal 

e passou a ser uma questão de saúde pública, devido os variados afeitos 

negativos que recaem sobre as pessoas e a própria sociedade.  

O Código Civil de 2002 revolucionou a família como instituição, uma 

vez que até então o Estado oferecia sua proteção e manutenção sem dar 
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importância ao bem estar dos seus componentes, no entanto, o atual código 

civil trouxe uma assistência direcionada à concretização da personalidade e da 

dignidade dos seus integrantes, atendendo aos os princípios constitucionais 

relativos a pessoa humana. 

Mas, com a promulgação da proposta da Emenda Constitucional 66 

de 2010 que facilita a dissolução do casamento pelo divórcio mais conhecida 

como “PEC do amor” ou então “PEC do divórcio” ouve uma sucessiva rede de 

debates calorosos acerca de suas consequências jurídicas, bem como trouxe 

de volta discussões sobre a relevância ou não da culpa pelo fim da união. 

A emenda alterou substancialmente o sistema outrora vigente para a 

dissolução do casamento, na medida em que extinguiu os requisitos para a 

decretação do divórcio e deixou de contemplar o instituto da separação judicial. 

É importante perceber que não se faz necessário eliminar o divórcio, 

mesmo com consequências muito violentas para aqueles envolvidos no 

conflito, no entanto, é um meio alternativo direcionando aos cônjuges tudo na 

vida do ser humano é passageiro, cabe a ele saber administrar esses 

momentos, colhendo o que ficar de bom, se ficar, e reconstruir suas vidas mais 

fortes e resistentes, quanto aos filhos, tudo o que eles passarem durante esse 

período, servirá de experiência, uma vez que futuramente podem eles também 

vir a passar por situação semelhante, sendo que aí serão os atores principais, 

mas, conseguirão se sair bem, pois, sobre assunto, já estão mais 

amadurecidos.  

Sendo assim, o objetivo geral desse trabalho é realizar um estudo de 

caráter exploratório na cidade de Juazeiro do Norte/CE, para divulgar em quais 

situações fáticas tiveram os divórcios, que tramitaram nas cinco varas da 

Comarca de Juazeiro do Norte\CE para posteriormente atingirmos seus 

objetivos específicos como levantar informações sobre os motivos 

antecedentes a propositura da Ação de Divórcio, delineando o meio familiar no 

qual os conflitos estão acontecendo, verificar as consequências sociojurídicas 

advindas do divórcio, as quais irão interferir na vida de todos aqueles que de 

algum modo estiveram evolvidos na situação fática e avaliar a evolução dos 

institutos do casamento e do divórcio.   

Através do levantamento bibliográfico, buscou-se adquirir subsídios 

os quais embasasse de forma científica, utilizando questionamentos junto a 
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teóricos conhecedores do divórcio, como Maria Helena Diniz, Yussef Said 

Cahali, Pablo Stolze, Pontes de Miranda, Maria Berenice Dias, entre outros, a 

fim de criar um viés norteador deste trabalho. 

No primeiro capítulo, fazemos uma pequena introdução ao tema 

divórcio trazendo à tona a opinião de algumas religiões sobre o tema. 

No segundo capítulo, destacamos os conceitos de alguns autores 

sobre o divórcio, bem como as modalidades de extinção do vínculo conjugal, 

que pode ser tanto pelo divórcio quanto pela morte, sendo que nesta fazemos 

um apanhado sobre discussões acerca da presunção da morte como causa ou 

não de extinção do vínculo, esclareceremos ainda a nulidade do casamento. 

No terceiro capítulo, tratamos dos aspectos históricos do divórcio, 

tanto no mundo como no Brasil, sendo que em alguns países houve muita 

resistência da monarquia e da igreja, esta, até os dias de hoje, no que diz 

respeito a criação do instituto do divórcio, destacamos também os institutos da 

separação judicial e de fato, como pré-requisitos para se ingressar com o 

divórcio, lembrando que fazemos menção a esses aspectos históricos do 

presente capítulo e também do segundo, de acordo de como se encontrava o 

Ordenamento Jurídico Brasileiro antes da promulgação de Emenda 

Constitucional 66/2010.  

No quarto capítulo, enfocaremos os motivos e as consequências que 

cercam o divórcio, os motivos são inúmeros e de todos os tipos, já as 

consequências, se dividem em sociais e jurídicas, como elas não atingem 

somente o casal divorciando, traremos também à tona a situação dos cônjuges 

e dos filhos após o divórcio e, ainda, esclareceremos a alienação parental, 

fenômeno muito comum após o divórcio.  

No quinto capítulo, discutimos o surgimento do novo divórcio no 

Brasil, através da promulgação da Emenda Constitucional nº 66 de 2010, que 

extinguiu do nosso ordenamento jurídico a separação judicial e de fato embora 

várias correntes defenda a permanência da primeira sustentando-se na crença 

da igreja para a qual o casamento é indissolúvel, possibilidade de reconciliação 

e na necessidade de um prazo de reflexão para o casal decidir se querem 

mesmo dissolver o casamento, e, ainda, a eliminação dos prazos os prazos 

que antecediam o divórcio. 
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Por fim, apresentamos a conclusão e as referências bibliográficas. 

Esperamos que esta pesquisa torne possível ao leitor uma visão mais ampla do 

divórcio em todos os seus aspectos, dos seus motivos as suas consequências, 

embora espinhosas, serão salutares no futuro de cada envolvido nesses 

conflitos, as quais proporcionarão amadurecimento e experiência de vida. 
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1. INTRODUÇÃO AO TEMA DIVÓRCIO 
 

O casamento, ou a união permanente de dois seres, não são 

contrários à lei natural, mas sim, um progresso nela. Quando ocorre a união 

entre dois seres isso nada mais é do que um acontecimento natural no qual se 

estabelece a solidariedade fraterna, portanto, o fim do casamento seria um 

retrocesso a um tempo onde o homem vivia em condições iguais ou inferiores 

às de um animal irracional (KARDEC, 1994). 

Segundo o espiritismo o casamento não deverá permanecer se entre 

o casal existir falta de simpatia, o que causará desgostos e amarguras, as 

quais envenenarão toda a existência do casal, mas, também não defende de 

pronto o divórcio, uma vez que essa doutrina considera a união de duas 

pessoas como um ato de responsabilidade mútua, que deverá ser cumprido 

dentro dos princípios do respeito, da efetividade e da caridade.  

No entanto, o divórcio seria uma providência humana pela qual 

aquele cônjuge que está sofrendo as amarguras de um casamento mal 

sucedido a utiliza para se desvencilhar dessa situação que o deixa vulnerável a 

cometer atrocidades como suicídio ou até mesmo lesões e homicídios contra 

os mais próximos, inclusive o outro cônjuge. 

Para a Igreja Católica, se for o divórcio civil a única forma de garantir 

os direitos legítimos do casal, como o cuidado com os filhos ou a defesa do 

patrimônio, ele pode ser tolerado sem configurar uma falta moral, pois do 

contrário é uma ofensa grave à lei natural uma vez que romperá o contrato 

livremente consentido pelos esposos de viver um com o outro até que a morte 

os separe; esta ofensa será maior se após o divórcio o homem ou a mulher 

contrair nova união mesmo de forma legal o cônjuge recasado se encontrará 

em situação de adultério público e permanente.  

 A igreja como fiel seguidora da palavra de Jesus Cristo quando o 

mesmo disse: “Todo aquele que repudiar sua mulher e desposar outra comete 

adultério contra a primeira; e se essa repudiar seu marido e desposar outro 

comete adultério”. No entanto não reconhece como válida uma nova união 

depois de uma primeira considerada válida, e ainda ressalta sendo o 

matrimônio ratificado e consumado não pode ser dissolvido por nenhum poder 

humano nem por nenhuma causa, exceto a morte. 
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A religião judaica possibilita o divórcio quando o homem tendo como 

orientação e proteção a Torah 1

Já o Islamismo adota, de forma técnica, a faculdade de ambos os 

cônjuges pedirem o divórcio, apesar de que para a mulher o fazer, ela terá de 

enfrentar um procedimento mais complicado, uma vez que a mesma deverá 

apresentar e provar uma falta grave do marido, ao contrário, do homem, o qual 

apenas deverá repetir três vezes a frase “eu te repudio”. 

, entender que a mulher com a qual casou não 

for agradável para seus olhos, por ele ter achado coisa indecente nela, e se ele 

lhe lavra um termo de divórcio, e lhe der na mão, e a despedir de casa; e se ela 

saindo de sua casa, for se casar com outro homem.  

Notadamente ao que esclarece LAGRASTA (2010), a conjugação 

entre Direito e fé não impõe a prevalência de um sobre o outro, eis que o 

primeiro não se submete a dogmas, mas a vontade democrática do povo, por 

intermédio de seus legisladores, enquanto a outra é opção particular, incapaz 

de interferir na vida social, salvo no âmbito das próprias ideologias e 

intimidade.  

 Independentemente de orientação religiosa o divórcio é o fim da 

hipocrisia existente na sociedade, de que o casal mesmo sofrendo os 

dissabores de um casamento falido deve permanecer unido (apenas 

civilmente) para manter as aparências, resguardar os filhos e dar satisfação à 

sociedade e ao credo religioso do qual é seguidor.  

Com as mudanças no comportamento da sociedade ao longo dos 

anos, o divórcio passou a ser visto como a solução mais racional para pôr fim 

aos conflitos circundantes de uma união conturbada e que a permanência da 

mesma só tornará a convivência entre os nubentes cada vez mais insuportável.   

O divórcio é o caminho mais provável para aquele matrimônio que 

por algum motivo dentre os inúmeros possíveis não logra sucesso e a 

convivência entre os cônjuges se torna insuportável gerando consequências 

muitas vezes irreparáveis tanto para o casal como para os filhos.  

 

  

1Torá (do hebraico תּוֹרָה, significando instrução, apontamento, lei) é o nome dado aos cinco 
primeiros livros do Tanakh (também chamados de Hamisha Humshei Torah, הרות ישמוח השמח - 
as cinco partes da Torá) e que constituem o texto central do judaísmo, as cinco partes da Torá) 
e que constituem o texto central do judaísmo. 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR

Disponível em: http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=1055.31562&seo=1



2. CONCEITO SOBRE DIVÓRCIO E AS MODALIDADES DE EXTINÇÃO 
DO VÍNCULO CONJUGAL  

 

2.1. Conceito 

 

O divórcio é a dissolução de um casamento válido, ou seja, extinção 

do vínculo matrimonial (CC, art. 1.571, IV e § 1°), que se opera mediante 

sentença judicial, ou então de forma extrajudicial pela via administrativa através 

da Lei 11. 441 de 05 de janeiro de 2007, habilitando as pessoas a convolarem 

novas núpcias. Daí se infere ser imprescindível a lição de Maria Helena Diniz 

(2008, p. 330): 

 
a) existência de casamento válido; b) pronunciamento da sentença do 
divórcio em vida dos consortes, pois só estes poderão requerê-lo, 
entendendo essa legitimação, apenas excepcionalmente, em caso de 
incapacidade mental de um deles, [...] em hipótese alguma poderá o 
juiz comunicar ex officio o divórcio; c) a intervenção judicial; d) o lapso 
temporal de um ano do trânsito em julgado da sentença que decretou 
a separação judicial ou a decisão concessiva de medida cautelar de 
separação de corpos, para a conversão daquela separação em 
divórcio; e) o requerimento por um ou ambos os ex-consortes para a 
conversão da separação judicial em divórcio, visto que a decretação 
do divórcio não se dá ope legis pelo simples decurso do lapso 
temporal previsto em lei; f) a verificação de um motivo legal, se 
precedido de separação judicial; e g) a separação de fato por mais de 
dois anos.  

 

Para Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010), o 

divórcio é a medida dissolutória do vínculo matrimonial válido, importando, por 

consequência, na extinção de deveres conjugais. 

Sobre o tema conceitua Guilherme Calmon Nogueira da Gama 

(2008, p. 295): 

 
Costuma-se conceituar o divórcio como o modo de dissolução de um 
casamento válido, pronunciado em vida dos cônjuges, por força de 
decisão judicial (ou escritura pública), em decorrência de um acordo 
de vontades, conversão de separação jurídica, ou alguma outra 
causa taxativamente prevista em lei.  
 
 

Trata-se o divórcio de uma autorização jurídica proposta aos 

cônjuges, contudo, nenhuma cláusula colocada em pacto antenupcial, na qual 

os consortes assumam o compromisso de nunca se divorciarem terá efeito.  
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No atual ordenamento jurídico brasileiro vigente, quando um ou 

ambos os cônjuges manifestam a simples vontade de não quererem mais 

continuar com a sociedade conjugal e nem manterem o vínculo matrimonial 

sem que exista causa específica, surgirá, então, à figura do divórcio o qual 

permitirá a constituição de novos vínculos matrimoniais.  

No mesmo ordenamento temos o divórcio judicial consensual e 

litigioso subdivididos em direto ou indireto, bem como o consensual 

administrativo, sendo que neste, a sua aplicação será recusada ante aquilo que 

contrariar a Constituição Federal e a existência de interesses de menores ou 

incapazes. 

Sobre divórcio judicial direto ou indireto, consensual ou litigioso, 

leciona também Maria Helena Diniz (2008, p. 334): 

 
O divórcio indireto pode apresentar-se como: 1) Divórcio consensual 
indireto, pois o direito brasileiro adotou o sistema que autoriza o 
pedido de conversão da prévia separação judicial consensual ou 
litigiosa em divórcio, feito por ambos ou por qualquer um dos 
cônjuges (CF, art. 226, § 6º; CC, art. 4.580 e § 1º; Lei n. 6.515, arts. 
35, 36, I e II, e 47; Portaria n. 02/91 do Poder Judiciário de São Paulo; 
RT, 534:178, 553:238, 526:178), com o consenso do outro. Resulta, 
portanto, do livre consentimento do casal, que se encontra separado 
judicialmente, pretendendo divorciar-se. Percebe-se, então, que, 
nesta hipótese, a conversão em divórcio é admitida indiretamente, 
uma vez que entre separação judicial e o divórcio há a certeza 
jurídica de uma separação judicialmente reconhecida; 2) divórcio 
litigioso indireto é o obtido mediante uma sentença judicial proferida 
em, processo de jurisdição contenciosa, onde um dos consortes, 
judicialmente separado há um ano, havendo dissenso ou recusa do 
outro em consentir no divórcio, pede ao magistrado que converta a 
separação judicial (consensual ou litigiosa) em divórcio, pondo fim ao 
matrimônio e aos efeitos que produzia. 

 

O divórcio direto distingue-se do indireto, porque resulta de um 

estado de fato, autorizando a conversão direta da separação de fato por mais 

de 02 anos, desde que comprovada, em divórcio, sem que haja partilha de 

bens e prévia separação judicial, em virtude de norma constitucional (CF, art. 

226, § 6º, regulamentado pela Lei n. 6.515/77, art. 40 e parágrafos, alterado 

pela Lei n. 7.841/89, arts. 2º e 30; CC, art. 1.580, § 2º).  

O divórcio consensual direto seguirá o procedimento do Código de 

Processo Civil, nos artigos 1.120 ao 1.124, observando as seguintes normas: 

a) a petição deverá indicar os meios probatórios da separação de fato, será 

instruída com a prova documental já existente, fixará a valor da pensão do 
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cônjuge que dela precisar para a sua mantença, indicará as garantias para o 

cumprimento da obrigação assumida, conterá a partilha dos bens, com 

exceção dos bens havidos por um deles, após a separação de fato, para evitar 

enriquecimento sem causa, visto que não houve, ante a quebra de coabitação, 

mútua colaboração, para a sua aquisição, apesar de haver norma e decisão 

entendendo ser desnecessária a prévia partilha dos bens, a ser homologada 

pela sentença do divórcio, parece-nos que este entendimento só poderia 

aplicar-se ao divórcio direto litigioso, porque no consensual a petição deve 

incluir a partilha para a homologação. E, além disso, tal partilha seria 

necessária, ainda, por força do disposto no art. 1.523, III e parágrafo único, e 

1.641, I, do Código Civil, bem como as estipulações sobre a guarda (unilateral 

ou compartilhada) dos filhos, preservando sempre os interesses destes e o 

direito de visita. O divórcio litigioso direto, que se apresenta quando surgir entre 

os consortes, separados de fato há mais de 2 anos, é obtido em processo 

regular mediante sentença, pondo fim ao enlace matrimonial, fazendo cessar 

todos os efeitos, resolvendo todas as questões atinentes a guarda dos filhos, 

responsabilidades alimentares e partilha do patrimônio comum.  

A Lei nº 11.441, de 05 de janeiro de 2007, tornou possível a 

realização da separação, divórcio e inventário por escritura pública. No tocante 

a separação e o divórcio consensuais, desde que não haja filhos menores ou 

incapazes, os mesmos serão realizados pela via administrativa conforme 

preconiza o art. 1.124 do Código de Processo Civil inserido pela reforma, na 

forma disposta a seguir: 

 
Art. 1124-A. A separação consensual e o divórcio consensual, não 
havendo filhos menores ou incapazes do casal, e observados os 
requisitos legais quanto aos prazos, poderão ser realizados por 
escritura pública, da qual constarão as disposições relativas à 
descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, 
ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de 
solteiro ou à manutenção do nome adotado quando de seu 
casamento. 
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A extinção do direito ao divórcio de acordo com o pensamento de 

Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010) ocorre pelo seu 

exercício, pelo perdão, pela renúncia, ou melhor, desistência da ação, pelo 

decurso do tempo e pela morte de um dos cônjuges no curso da ação, antes do 

registro da sentença.  

 

2.2. Extinção do vínculo conjugal pela morte 

 

Trazemos ao nosso estudo a morte como causa de extinção do 

vínculo conjugal, pois tal modalidade possibilita ao cônjuge sobrevivente a 

aferição de novas relações conjugais mesmo diante da morte do outro cônjuge 

tenha decorrido de suicídio 

Portanto, salienta-se que a extinção do vínculo conjugal pela morte é 

adotada pelo parágrafo 1º do art. 1571 do Código Civil, no qual menciona que o 

divórcio poderá ser causa extintiva do mencionado vínculo. 

O cônjuge sobrevivente (supérstite) terá com a morte do outro 

consorte seu registro alterado, ou seja, passará de casado a viúvo (a), sendo 

que a morte, como é cediço, extingue por definitivo a personalidade jurídica, 

surgindo então, a pessoa física ou natural e consequentemente desfazendo o 

vínculo matrimonial. 

Nessa conjuntura, é mister observar que além da morte real 

estabelecida por meio de exame médico do cadáver, a morte presumida 

poderá também ser causa para a dissolução do vínculo matrimonial. No 

entanto vale ressaltar que o Novo Código Civil de 2002 em seu art. 6º, acolhe a 

morte presumida, quanto aos ausentes somente naqueles casos em que a lei 

autoriza a abertura de sucessão definitiva, sendo omisso no que diz respeito a 

dissolução do vínculo matrimonial.  

No art. 9º, IV, do novo Código Civil de 2002 determina-se a inscrição 

da sentença declaratória de ausência bem como de morte presumida. Portanto, 

até o momento em que não constar o reconhecimento judicial da morte 

presumida, nos casos expresso na lei, entender-se-á que os bens do ausente 

não serão definitivamente transferidos para seus sucessores.  
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Vale salientar que a declaração de morte presumida não ocorrerá 

apenas em caso de ausência, outras hipóteses do art. 7º, I e II do Código Civil 

de 2002 declaram a morte presumida sem a decretação de ausência: 

 
I - se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo 
de vida; 
II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não 
for encontrado até dois anos após o término da guerra. 
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses casos, 
somente poderá ser requerida depois de esgotadas as buscas e 
averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do 
falecimento. 

 

Para que tais hipóteses surtam o efeito desejado, far-se-á 

necessário serem formuladas em um procedimento específico de justificação, 

conforme a Lei de Registros Públicos. 

De acordo com os doutrinadores Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo 

Pamplona Filho (2010), o Código Civil de 2002 reconhece a ausência como 

uma morte presumida, em seu art. 6º a partir do momento em que a lei 

autorizar a abertura da sucessão definitiva.  

São duas as hipóteses em que a morte é presumida, a primeira é 

quando se declara a ausência e abre-se a sucessão definitiva ou então aquelas 

presumidas no art. 7º do Código Civil de 2002. As hipóteses do art. 7º do 

Código Civil de 2002 se equiparam a morte conforme ensinam Pablo Stolze 

Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 28):  

 
[...] o juiz, por sentença, declara o óbito e a sua provável data, 
determinado o consequente registro no Livro de óbitos -, não trazem 
grandes complicações: declarado o óbito, por sentença, em 
procedimento de justificação, restará dissolvido o matrimônio”. 
Problema maior gira em torno da ausência, que exige procedimento 
específico e inscrição em livro próprio, trazendo para a doutrina, 
aguçadas dúvidas quanto à admissibilidade do seu efeito dissolutório 
do vínculo matrimonial. 

 

Alguns autores entendem a morte presumida como causa de 

dissolução do casamento, mas, com a revogação do art. 315, parágrafo único, 

do Código de 1916, que expressamente excluía a morte presumida como 

causa de dissolução do matrimônio, pelo art. 54 da Lei do Divórcio de 26 de 

dezembro de 1977, nada mais foi dito a respeito.  
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No entanto, o legislador não se atentou a um possível e fortuito 

retorno do ausente no momento em que o seu ex-cônjuge já tenha contraído 

novas núpcias, pertinente a tal hipótese entendem Inácio de Carvalho Neto 

apud Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 30 e 31):  

 
[...] seria melhor que o legislador tivesse evitado a disposição em 
comento, mantendo a dissolução do casamento pela presunção de 
morte, de modo que fosse necessário ao cônjuge do ausente 
promover o divórcio, evitando, assim, todas as complicações antes 
anunciadas. 

 

Recorrente ao tema se manifestou Cahali apud Gonçalves (2009, 

p.187):  
 
Entende-se assim que, no sistema ora implantado em nosso direito, a 
declaração judicial da ausência de um dos cônjuges produz efeitos de 
morte real do mesmo no sentido de tornar irreversível a dissolução da 
sociedade conjugal; o seu retorno a qualquer tempo em nada 
interfere no novo casamento do outro cônjuge, que tem preservada, 
assim, a sua plena validade. 

 

Assim sendo, tanto a morte real como a presumida sendo somente 

quando aberta a sucessão definitiva da ausência, é causa determinante para a 

dissolução do vínculo matrimonial. 

 

2.3. Extinção do Vínculo Conjugal pelo Divórcio 

 

O divórcio possui um efeito mais vasto, haja vista que sendo ele 

judicial ou extrajudicial pela via administrativa, litigioso ou consensual extingue 

completamente o vínculo conjugal. Resultado disso é a permissão de um novo 

matrimônio. 

Após a sentença de divórcio ser registrada no Cartório de Registros 

Públicos competente, a mesma (sentença) surtirá efeitos de eficácia ex nunc, 

como a dissolução definitiva do vínculo matrimonial civil, quando termina os 

deveres recíprocos dos cônjuges possibilitando a convolação de novas 

núpcias, contudo é inadmitida a reconciliação do casal. Os ex-cônjuges terão a 

possibilidade de pedir divórcio sem limitação numérica. 

Dar-se-á o término do regime de separação de fato, se tratar de 

divórcio direto e substituição da separação judicial pelo divórcio, se indireto.  
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Ocorrerá a extinção do regime matrimonial de bens, dando 

precedência à partilha dos bens do casal. Terão fim os direitos sucessórios dos 

cônjuges.  

Ficará o cônjuge que teve a iniciativa do divórcio, por ruptura da vida 

em comum por mais de um ano e por grave doença mental, a manutenção do 

dever de assistência ao cônjuge doente. Persistirá a obrigação alimentícia para 

atender às necessidades de subsistência do ex-consorte. Será facultado ou 

não direito do nome do ex-consorte, salvo se, no divórcio indireto, ficou 

estipulado o contrário na sentença que decretou a separação judicial. No 

entanto o divórcio em qualquer de suas modalidades previstas em nosso 

ordenamento extinguirá o vínculo conjugal. 

 

2.4. Nulidade do Casamento 

 

Quando o matrimônio é realizado com observância dos requisitos 

legais suscita os efeitos previstos na lei, geralmente os desejados pelos 

nubentes. Entretanto, existe a possibilidade do casamento ser portador de 

algum vício de maior ou menor gravidade, o que pode gerar a nulidade 

absoluta do matrimônio, ou possibilitar a declaração de sua anulabilidade 

Contudo, o casamento considerado inválido ou passível de 

nulidades, de forma alguma será acatado, pois, trata-se de um objeto 

impossível, ferindo um dos requisitos imprescindíveis para a realização de um 

contrato bem como de um casamento.  

Sobre o assunto assevera Guilherme Calmon Nogueira da Gama 

(2008, p. 65): 

 
Devido a importância e á significação social do casamento, o Código 
Civil se preocupou em tratar de modo especial as questões 
relacionadas à sua invalidade com algum defeito grave a contaminar 
sua higidez. Registra-se que comum é que o casamento seja 
realizado com o estrito cumprimento de todos os requisitos e 
consoante todas as formalidades previstas em lei e, desse modo, 
sendo negócio válido, devendo produzir todos os efeitos jurídicos nas 
esferas patrimonial e existencial.  
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A nulidade ou anulação têm o condão de romper o vínculo 

matrimonial e, consequentemente, extinguir a sociedade conjugal, criando 

então, a possibilidade de contrair novas núpcias.  

Referente ao assunto entendem os doutrinadores Pablo Stolze 

Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 31) entende que:  

 
Se o casamento é inválido, o pedido formulado em juízo deve dirigir-
se ao reconhecimento do vício que macula o matrimônio (nulidade 
absoluta ou nulidade relativa/anulabilidade), não havendo óbice, 
outrossim, a que a parte interessada cumule pedidos 
(anulação/nulidade e divórcio), afim de que o juiz, não acatado o 
primeiro, possa admitir o segundo (cumulação eventual de pedidos). 

 

Sendo assim, náo há possibilidade de haver o acatamento de dois 

pedidos de forma simultânia, visto que assim, suscitaria uma incompatibilidade 

absoluta. 

 O Código Civil de 2002 enumerou os casos de nulidades do 

casamento em seu art. 1.548, pelo “enfermo mental sem o necessário 

discernimento para os atos da vida civil” e, “por infringencia de impedimento”. 

O mesmo Diploma Legal elencou também os casos de anulação nos 

arts. 1.550, 1.556 e 1.558 do Código Civil de 2002.  

A nulidade do casamento não é necessariamente uma presunção do 

desfazimento do vínculo conjugal, mas, como ensinam Pablo Stolze Gagliano e 

Rodolfo Pamplona Filho (2010), é uma extinção ab initio, embora, pelas 

peculiaridades do casamento, haja o reconhecimento da produção de alguns 

efeitos. 

Há decisões no Supremo Tribunal Federal pertinente a 

admissibilidade, através de via reconvencional, de pedido de separação judicial 

em ação anulatória de casamento ou o oposto. 

É mister lembrar que a anulação do casamento não se configura 

como uma forma de divórcio, seja no plano religioso ou no civil, 

independentemente do motivo causador do matrimônio inválido, uma vez 

reconhecida a nulidade, concretiza a inexistência do que nunca sequer existiu. 
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3. ASPECTOS HISTÓRICOS. 
 

Para compreendermos melhor como surgiu o instituto do divórcio em 

nosso ordenamento jurídico, será indispensável fazer um apanhado histórico 

de toda a sua evolução no mundo e no Brasil, ponto este, onde faremos uma 

abordagem mais significativa e ampla, uma vez que esse tema já era muito 

discutido entre juristas, pesquisadores e a própria população, mesmo antes de 

sua legalização, época na qual os casais mais modernos já tinham interesses 

em resolver seus conflitos matrimoniais e recorriam a outros países onde o 

divórcio já era legalizado. 

 

3.1. No Mundo 

 

Sobre o tema, o advogado e especialista em direito de família e 

sucessões, Cristian Fetter Mold (2000, p. 503), destaca o divórcio desde 

tempos remotos quando as relações familiares eram regradas pela figura 

paternal, como sendo o chefe da família, seguindo os princípios religiosos 

imperantes mais do que nunca nesta época:  

 
Em 13 de Dezembro de 1.545, na cidade de Trento, que pertencia ao 
Reino Alemão, instalou-se um Concílio Ecumênico, sob a direção do 
Papa Paulo III, com o objetivo de traçar uma reação aos movimentos 
Protestantistas, que ganharam força após a publicação das 95 
“Teses” de Martinho Lutero, em 1.517. O Concílio, também chamado 
de “Tridentino”, durou quase vinte anos (e três Papas), tendo sido 
interrompido por guerras e pestes, e ficou conhecido como o 
movimento de “Contra-Reforma” da Igreja Católica, com o objetivo 
primordial de recuperar a unidade da Igreja. Em suas primeiras 
Sessões, os participantes deliberaram acerca as fontes da fé,sobre o 
pecado original e sobre os sacramentos, dentre outros assuntos.No 
início de 1.547, um surto de tifo obrigou o Papa a transferir o Concílio 
para Bolonha, local em que ocorreram as deliberações acercado 
matrimônio, elevando-o à categoria de Sacramento e Dogma de 
Fé,dispondo os participantes sobre as solenidades de sua celebração 
(observadas até os dias de hoje) e, especialmente, fixando em 
definitivo a orientação da Igreja nas questões relativas à 
indissolubilidade do vínculo conjugal, legislando a respeito do 
Divórcio e da anulação do casamento por autoridade religiosa. 

 

Completa de forma mais clara, Pontes de Miranda (2001, p. 446): 

 
No Concílio de Trento, a questão do divórcio voltou a discussão: a 
passagem do Evangelho segundo São Mateus, o divórcio por 
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adultério da mulher, que longa prática admitia, foram pontos de 
grandes dificuldades entre os doutores, sendo que Diogo de Serra 
reconhecia que o texto de São Mateus era a favor do divórcio. Houve 
quem propusesse o cânon do anátema contra mesmos que 
sustentassem a legitimidade do divórcio, ao que se respondeu que a 
igreja mesma, em vários momentos, tolera. Ainda mais, que nos 
textos da Escritura o impedimento aparece como impediente, porém 
não como dirimente. O cânon definitivo permitiu posteriores 
discussões sobre se tratar, ou não, de dogma. Como, por aqueles 
tempos, ainda não se caracterizava, suficientemente, a simetrização 
dos sexos, a que, aliás, em parte, nesse ponto, a igreja serviu, houve 
quem pretendesse manter a distinção entre varão e a mulher. 
Quando Hilarus e Ostunense, no caso de adultério, permitiam 
romper-se o vínculo a favor do marido, não, porém, da mulher (...), 
eram reacionários de outrora, como os de hoje, que pretendem 
diferenças de direitos de direitos entre os sexos.  

 
 
Como se pode observar, a admissão do divórcio por muito tempo 

encontrou grande resistência por parte da igreja católica, conforme assevera 

Pontes de Miranda (2001, p. 443):  

 
Durantes séculos, teve a Igreja de transigir com o divórcio. O direito 
romano do Alto-Império conhecia três causas de dissolução do 
casamento: a morte, o divórcio e a escravização. Não se exigia a 
intervenção. Também nos costumes germânicos encontrou a Igreja o 
divórcio como o repúdio livre e sem causa justificada, cabendo, 
quando muito, composição aos parentes, pois que a mulher 
repudiada a esses voltava. Entre eles a catividade se dissolvia o 
casamento. E é de notar-se que os reis cristãos de igualdade do 
homem e da mulher, reagindo contra tal direito, mais se preocuparam 
com a simetrização, na esteira do propósito cristão de igualdade do 
homem e da mulher. Foi dos Romanos que os costumes germânicos 
receberam o divórcio por mútuo consentimento. Compreende-se que, 
em contacto com tais povos, tenha sido renhida a luta da Igreja, tanto 
mais quanto, dentro dela, havia quem procura se fundar no 
Evangelho o divórcio, pelo menos em casos de adultério [...].  

 

Outras igrejas também não acolhem o divórcio de forma plena, a 

grega apenas admite o divórcio no caso de adultério, ela defende a tese de que 

o matrimônio se perfaz do contrato civil e do casamento e que um é à base do 

outro, mas, admitiu a dissolubilidade. Já os mulçumanos atribuem ao homem 

total supremacia sobre a mulher, tendo eles, o direito de repudiá-la, mas, com a 

ressalva de que o divórcio proveniente de leviandade e de meros caprichos é 

contrário à vontade de Deus. 

Com o passar do tempo mesmo com todos os seus reflexos nas 

diversas esferas da sociedade o divórcio evoluiu e ganhou espaços em vários 

países conforme leciona Yussef Said Cahali (2002, p. 33):  
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O divórcio representa um daqueles institutos cuja inserção nas 
legislações tem-se mostrado das mais tormentosas, tendo em vista 
as suas complicações sociais, religiosas e políticas. Não raro, nações 
o terão adotado, ampliado, restringido ou mesmo suprimido, para 
readotá-lo posteriormente (França e Argentina).  

 

Na França o divórcio foi inteiramente reformulado através da Lei nº 

75.617 de 1975; na Argentina a Ley de Divorcio de nº 23.515 de 1985 

modificou o Código Civil referente ao matrimônio; em Cuba, o divórcio foi 

estabelecido pelo Código da Família de Cuba que teve sua promulgação em 14 

de fevereiro de 1975; os americanos puderam se divorciar de acordo com a 

disciplina de cada estado, pois, o país possui o regime federativo, mas, de um 

modo geral a tendência nos Estados Unidos é da adoção do divórcio-remédio 

uma vez que substitui o divórcio-sanção já existente; na Itália o divórcio foi 

introduzido pela Lei nº 898 de 01 de dezembro de 1865; já em Portugal foi 

introduzido o divórcio a vínculo quando os cônjuges estavam vinculados, 

juridicamente pelo Decreto de 03 de novembro de 1940, mais conhecido como 

a Lei do divórcio, sendo posteriormente foi modificada por diversas vezes, 

sendo aperfeiçoada pelas modificações introduzidas pelo Decreto-lei nº 496, de 

01 de abril de 1978; 

 

3.2. No Brasil 

 

Os primeiros indícios que levaram ao surgimento do divórcio no 

Brasil tiveram inicio basicamente na segunda metade do século XIX, conforme 

ensina Cristian Fetter Mold (2000, p. 504): 

 
Contratado em 1855 pelo governo Imperial para corrigir e classificar 
toda a legislação pátria e consolidar a civil, o festejado Bacharel 
Augusto Teixeira de Freitas, homem de seu tempo, observou tais 
premissas, ficando assim redigidos, por exemplo, os artigos 95 e 158 
do texto final consolidado, que vigorou verdadeiramente entre 1858 e 
1917, sendo posteriormente apontado por BEVILÁCQUA (1917) 
como sendo o nosso primeiro Código Civil: Art. 95. As disposições do 
Concílio Tridentino e da Constituição do Arcebispado da Bahia, á 
respeito do matrimônio, ficam em efetiva observância em todos os 
Bispados, e Freguesias do Império. Art. 158. As questões de divórcio 
ou sobre nulidade do matrimonio, ou sobre separação temporária ou 
perpetua dos cônjuges, pertencem ao Juízo Eclesiástico. A respeito 
delas nenhuma ingerência pode ter a jurisdição secular. As primeiras 
reações ao Princípio da Indissolubilidade do Matrimônio no Brasil 
surgiram após a Proclamação da República, momento em que o novo 
Governo, determinando a Separação entre Estado e Igreja, instituiu o 
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Registro Civil e o Casamento Civil. Vale destacar também que, à 
época, os juristas brasileiros já se ocupavam em estudos de Direito 
Comparado, tendo muitos, estudado fora do País e sofrido influências 
do Direito Civil legislado além das nossas fronteiras.  

 

Segundo o posicionamento de José Leonardo Hemétrio (2008):  

 
O surgimento do divórcio no Brasil foi fruto de persistente e calorosa 
luta na esfera legislativa, em vista da tradição antidivorcista da igreja 
católica, que de tudo fez para impedi-lo, sob o argumento de que, 
sendo o casamento um sacramento, é indissolúvel Havia ainda outra 
dificuldade: a indissolubilidade do matrimônio pertencia à ordem 
constitucional, o que exigia uma Emenda Constitucional. Se hoje 
temos a alternativa do divórcio, devemo-la ao Senador baiano então 
radicado no Rio de Janeiro, Nelson Carneiro, que dedicou três 
décadas de seus mandatos à sua introdução em nossa legislação. O 
divórcio foi agregado ao nosso ordenamento jurídico com a 
promulgação da Emenda nº. 9, de 28/06/1977, que foi regulamentada 
pela Lei nº. 6.515, de 26/12/1977. Para que tal instituto fosse 
admitido, várias concessões foram feitas aos antidivorcistas, como é 
o caso da regra do art. 38 da Lei nº. 6.515/77, segundo a qual o 
divórcio só poderia ser concedido uma única vez, dispositivo que só 
foi REVOGADO 12 (doze) anos depois, pela Lei nº. 7.841, de 
17/10/1989. Ao contrário do que apregoavam os antidivorcistas, a 
família brasileira não foi destruída. 

 

Um extenso caminho foi percorrido para que abrangêssemos o 

divórcio neste atual patamar arregimentado pela Emenda Constitucional 66 de 

2010, neste ínterim muitas mudanças ocorreram na sociedade e os 

legisladores as acompanharam na medida do possível adaptando o nosso 

Ordenamento Jurídico a essas transformações. 

Oficialmente o divórcio foi instituído no Brasil através da Emenda 

Constitucional nº 9, de 28 de junho de 1977, regulamentada pela Lei nº 6.515 

de 26 de dezembro do mesmo ano.  

Podemos vislumbrar de forma clara as quatro fases acerca da 

evolução histórica do divórcio de acordo com os ensinamentos de Pablo Stolze 

Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 33):  

 
a) Indissolubilidade absoluta do vínculo conjugal (ausência de 
divórcio); 
b) Impossibilidade jurídica do divórcio, com imprescindibilidade da 
separação judicial como requisito prévio; 
c) Ampliação da possibilidade do divórcio, seja pela conversão da 
separação judicial, seja pelo seu exercício direto; 
d) O divórcio como o simples exercício de um direito potestativo. 
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Inicialmente houve uma enorme resistência jurídica para a extinção 

o vínculo conjugal, uma vez que os legisladores sofriam forte influencia da 

igreja que oferecia muita oposição, principalmente a católica, até então a 

extinção do vínculo só era permitida através da morte ou reconhecimento de 

nulidade do casamento.  

A igreja influenciou e muito a sociedade brasileira, ela considerava a 

indissolubilidade do casamento como um dogma, ou seja, que era imutável 

esse entendimento continua até hoje positivado no Código Canônico, sendo 

assim, na lição de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 

37): 

 
[...] o sistema canônico mantinha e mantém a diretriz da 
indissolubilidade do matrimônio, consagrado a figura da separação 
com permanência do vínculo, o denominado desquite. E, nesse 
diapasão, percebe-se a forte influência dos cânones romanos no 
sistema normatizado brasileiro. Com efeito, se um dos primeiros atos, 
com a Proclamação da República em 1889, foi a subtração da 
competência do Direito Canônico sobre as relações familiares, 
especialmente o matrimônio, não há como rejeitar que nosso primeiro 
Código Civil, publicado em 1916 (mas concebido originariamente no 
século XIX), incorporou concepções do sistema religioso até então 
predominante. 

 

No entanto, acabou prevalecendo à orientação dada pela tradição 

cristã, daí, aliás, refere Yussef Said Cahali (2005, p. 39): 

 
Tal como no direito anterior, permita-se tão somente o término da 
sociedade conjugal por via do desquite, amigável ou judicial; a 
sentença do desquite apenas autorizava a separação dos cônjuges, 
pondo termo ao regime de bens, como se o casamento fosse 
dissolvido, restando, porém, incólume o vínculo matrimonial. A 
enumeração taxativa das causas de desquite foi igualmente repetida: 
adultério, tentativa de morte, sevícia ou injúria grave e abandono 
voluntário do lar conjugal (art. 317). Foi mantido o desquite por mútuo 
consentimento (art. 318). 

 

A palavra desquite foi inserida pela legislação civil, quando 

identificava a simples separação de corpos, substituindo o velho divórcio quoad 

thorum et mensam2

Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 39) 

explicam que: 

 atribuído pelo direito canônico 

2 E, a tabela em relação ao leito do (...). 
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Nesta fase, há apena o desquite, instituto de influência religiosa que 
gerava somente a dissolução da sociedade conjugal, com a 
manutenção do vínculo conjugal e a impossibilidade jurídica de 
contrair formalmente novas núpcias, o que gerava tão só, “famílias 
clandestinas”, destinatárias de preconceito e rejeição social. 

 

Até a criação da sexta Constituição Brasileira, de 24 de janeiro de 

19673

Mas, essa realidade teve uma considerável mudança com a 

publicação da Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977, que sendo amparada 

pela Emenda Constitucional n. 9, de 28 de junho de 1977 por sua vez deu nova 

redação ao art. 175 da então Constituição Federal vigente da época, em seu 

§1º, o qual passou a admitir que, só se dará a dissolução do casamento, 

naqueles casos previstos com prévia separação judicial por mais de três anos.  

 havia uma resistência muito grande por parte dos legisladores, uma vez 

que indissolubilidade do casamento ainda estava muita arraigada na sociedade 

brasileira, em previsões constitucionais até então vigentes. 

 

3.3. O Divórcio tendo como Pré-Requisito a Separação Judicial 

 

Com a efetiva regulamentação do divórcio no Brasil, resultado da 

promulgação da Lei do Divórcio, como ficou mais conhecida popularmente, 

esta conviveu atrelada ainda com o Código Civil de 1916 até a entrada em 

vigor do Novo Código Civil de 2002.  

Mas nada foi em vão, pois, o tempo em que essa situação 

permaneceu, a sociedade foi se modificando, exigindo-se então, a criação de 

um novo dispositivo que estivesse de acordo com tais transformações, então o 

Código de 1916 exerceu basilar papel para a criação do Novo Código Civil. 

3 A sexta Constituição brasileira foi outorgada em 24 de janeiro de 1967 e posta em vigor em 
15 de março do mesmo ano. A forma federalista do Estado foi mantida, todavia com maior 
expansão da União. Na separação dos poderes foi dada maior ênfase ao Executivo que 
passou a ser eleito indiretamente por um colégio eleitoral, mantendo-se as linhas básicas dos 
demais poderes, Legislativo e Judiciário. “Alterou-se com maior riqueza a estrutura do processo 
legislativo, surgindo o regime da legislação delegada e dos decretos-leis.”... “A Constituição de 
1967 sofreu diversas emendas, porém, diante de diversos atos institucionais e 
complementares, cogitou-se de uma unificação do seu texto. Até então haviam sido 
promulgados dezessete atos institucionais e setenta e três atos complementares. Em 
17.10.1969 foi promulgada a Emenda N.º 1 à Constituição de 1967, combinando com o espírito 
dos atos institucionais elaborados. A Constituição de 1967 recebeu ao todo vinte e sete 
emendas, até que fosse promulgada a nova Constituição de 5-10-1988, que restaurou as 
liberdades públicas no País.” (Pinto Ferreira, Curso de D.Constitucional, Saraiva,9.ª ed.p.62). 
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Nesse entendimento defendem a importância do Código Civil de 

1916, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 40): 

 
Sua relevância foi tão grande que, definitivamente, não é fácil ter 
acesso, ainda que pela internet, ao texto original do Código Civil de 
1916, na parte aqui já transcrita, pois foi revogada justamente pela 
“Lei do Divórcio”. Além disso, tal diploma determinou expressamente 
que, no Código Civil, todas as disposições relativas ao antigo 
“desquite” fossem substituídas pelo regramento da “separação 
judicial”. Por isso, no sistema anterior, onde se lia “desquite por 
mútuo consentimento” e “desquite”, passou-se a ler “separação 
consensual”, e onde se lia “desquite litigioso”, passou-se a ler 
“separação Judicial.  

 

O instituto da separação judicial é a solução mais viável e simples a 

qual o casal dispõe para que se possa dissolver a sociedade conjugal. Ela 

pode ser consensual, ou litigiosa. Sendo consensual, as duas partes devem 

estar de acordo com os termos da separação.  

É válido lembrar que a Ação de Separação é in persona, portanto 

não admite que terceiros dela compartilharem, até mesmo os filhos do casal 

separando. O cônjuge responsável pela a guarda dos filhos poderá 

simultaneamente, ou até em caráter preparatório, solicitar alimentos para estes, 

mas vedada está a interferência de qualquer terceiros na Ação de Separação, 

até mesmo os filhos e pais dos separandos. 

Somente no caso de incapacidade, quando o cônjuge não tem 

condições legais para dispor sobre os atos da vida civil, poderá ser 

representado por curador, ascendente ou irmão.  

A separação judicial pode ser homologada pelo Juiz apenas com 

base na vontade das partes, entretanto, para o decreto de divórcio, não satisfaz 

que os cônjuges assim o queiram, para o casamento ser dissolvido é 

imperativo de que o Estado compartilhe, consinta, estude o processo e 

compare se os requisitos legais estão acolhidos, só então, transcorrido o prazo 

instituído pela lei, será conferido o divórcio.  

De acordo com os preceitos da “Lei do Divórcio”, a separação 

judicial é pré-requisito para o chamado divórcio direto ou divórcio por 

conversão, sendo necessário esperar o prazo de um ano da ação de 

separação para ser requerida a conversão, só aí então o vínculo matrimonial 

estaria dissolvido, o que não acontecia somente com a separação judicial que 
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dissolve apenas a sociedade conjugal. Daí se entende ser imperiosa a lição de 

Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 41): 

 
A ideia de exigência do decurso de um lapso temporal entre a 
separação judicial – extinguindo o consórcio entre os cônjuges – e o 
efeito divórcio – extinguindo, definitivamente, o casamento – tinha 
suposta finalidade de permitir e instar os separados a uma 
reconciliação antes que dessem o passo definitivo para o fim do 
vínculo matrimonial. 

 

Sobre assunto leciona com propriedade Carlos Roberto Gonçalves 

(2009, p. 192): 

 
No sistema inaugurado pele Emenda Constitucional n. 9/77 e pela Lei 
do Divórcio, a regra era o divórcio-conversão, reservando-se os 
divórcios diretos, excepcionalmente, aos casais que se encontrassem 
separados de fato havia mais de cinco anos, desde que iniciada essa 
separação anteriormente a 28 de junho de 1977. A Constituição de 
1988 e a Lei n. 7.841/89 possibilitaram a escolha pelos cônjuges da 
via de separação judicial e sua conversão em divórcio após um ano, 
ou o divórcio direto após dois anos de separação de fato, iniciada a 
qualquer tempo. Essa alternativa, a critério dos interessados, foi 
mantida no Código Civil de 2008 (art. 1.580, §§ 1º e 2º), 
remanescendo as modalidades de separação judicial consensual ou 
por mútuo consentimento e a separação judicial litigiosa, pedida por 
um cônjuge contra o outro.  

 

No tocante dissolução da sociedade conjugal pela separação 

judicial, afirma Maria Helena Diniz (2008, p. 282): 
 
 
A separação judicial é causa de dissolução da sociedade conjugal 
(CC, art. 1.571, III), não rompendo o vínculo matrimonial, de maneira 
que nenhum dos consortes poderá convolar novas núpcias. Assim 
sendo, o consórcio realizado no México ou na Bolívia por separados 
judicialmente não produzirá efeitos perante nossa lei. Antes do 
divórcio essas uniões não passam de relações concubinárias. 
 
 

Quando já não há uma separação de fato ente o casal, a separação 

judicial é um a medida preparatória da ação de divórcio. 

A separação judicial tanto pode ser consensual como litigiosa, sobre 

o assunto conceitua Maria Helen Diniz (2009, p. 285): 

 
a) a consensual (CC, art. 1.574), ou por mútuo consentimento dos 
cônjuges casados há mais de um ano (prazo de experiência, que será 
retirado do art. 1.574, com a aprovação do PL n. 276/2007), cujo 
acordo não precisa se apanhado de motivação, mas para ter eficácia 
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jurídica requer homologação judicial depois de ouvido o Ministério 
Público. Orlando Gomes entende que se deve considerar igualmente 
consensual a separação requerida por uma das partes e aceita pela 
outra. Trata-se de separação consensual a que se opera no curso de 
uma separação litigiosa. É, como disse por ocasião da elaboração da 
lei francesa, uma espécie de “passarela jurídica”, que autoriza a 
conversão do processo primitivo em separação por mútuo consenso. 
Neste caso, os cônjuges redigem o acordo que será homologado pelo 
juiz de causa. Nosso direito não contém disposição legal que inclua 
essa forma de separação consensual, mas esta poder ser aceita sob 
a forma de conciliação, se levar em consideração que é também 
dominada pelo espírito de prioridade da repercussão dos fatos na 
continuação da vida conjugal; b) a litigiosa (CC. Art. 1.572), ou não 
consensual, efetivada por iniciativa da vontade unilateral de qualquer 
dos consortes, ante as causas previstas em lei. Tanto a separação 
consensual como a litigiosa dependem de sentença homologatória do 
juiz, no primeiro caso, é decisória, no segundo, por isso são 
denominas, genericamente, “separação judicial.  

 

Alguns efeitos decorrem da separação judicial; um deles é a 

cessação dos efeitos civis da sociedade conjugal, que ocorre de imediato, 

apenas em seguida, vem à aspiração da dissolução do casamento. 

A lei claramente cientifica os efeitos jurídicos da separação judicial e 

ainda institui ao Juiz um dever exclusivo de tentar a reconciliação do casal, 

porque o amparo especial que o estado confere ao casamento deve prescindir 

aos interesses particulares dos cônjuges.  

Sendo assim, separação judicial põe termo aos deveres de 

coabitação, fidelidade recíproca e ao regime matrimonial de bens, como se o 

matrimônio dissolvido fosse. 

 

3.4. O Divórcio após a Separação Factual 

 

A separação factual antecede o chamado divórcio direto, ou seja, 

quando o casal está separado de fato por mais de dois anos, ambos ou apenas 

um poderá ingressar com ação de divórcio direto provando-se apenas o 

interstício temporal.  

Sobre o tema leciona Carlos Roberto Gonçalves (2008, p. 258):  

 
O art. 226, § 6º, da Constituição Federal permite o divórcio, 
comprovada a “separação de fato por mais de dois anos”. Não se 
exige a demonstração da causa da separação. A Lei n. 7.841, de 17 
de outubro de 1989, visando à adaptação do divórcio à nova 
disciplina constitucional, deu nova redação ao art. 40 da Lei n. 
6.515/77, revogando ainda seu § 1º. O Código Civil de 2002 apenas 
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dispõe que “o divórcio poderá ser requerido, por um ou por ambos os 
cônjuges, no caso de comprovada separação de fato por mais de dois 
anos” (art. 1.580, § 2º). 
 

 

Já de acordo com o estudo de Maria Helena Diniz (2009, p. 347): 

 
Com a implantação da nova Carta, ante a supremacia, ter-se-á a 
subordinação da ordem jurídica aos novos preceitos; assim reduziu-
se, para efeito de pedido de divórcio direto, o prazo de 5 anos de 
separação de fato, para 2. E como insta no sistema a regra de que a 
nova Constituição Federal não repudia as normas anteriores com ela 
incompatíveis, continuou, pelo fenômeno da recepção automática, a 
ter vigência, eficácia e validade a Lei n. 6.515/77, art. 40, §§ 1º a 3º, 
que passou, então, a regulamentar inteiramente o preceito 
constitucional (art. 226, § 6º, 2º parte).  

 

Não será mais exigido que o os dois da separação devam ser 

ininterruptos, contudo, os encontros esporádicos do casal sem que tenha o 

ânimo de reconciliação, não tem o condão de cessar o prazo da separação de 

fato ensejadora do divórcio direto. 

CHAVES (2009) explica a possibilidade de a separação de fato 

poder ser entendida como um fenômeno natural pelo qual os cônjuges decidem 

por fim ao vínculo conjugal, sem, no entanto, recorrer aos meios legais. 

Funcionando, por vezes, como válvula de escape para os casais que não 

querem, não podem ou não se sentem preparados o bastante para se valer da 

separação judicial ou do divórcio.  

Por motivos econômicos, morais, e principalmente religiosos uma 

vez que os preceitos da religião ainda estão arraigados nas famílias por ser o 

Brasil de maioria católica compreende-se então porque grande número de 

casais decide por fim ao vínculo conjugal sem recorrer à via judicial, 

simplesmente se separam, e cada um segue sua vida. 

Contudo, correntemente os cônjuges se satisfazem com uma 

circunstância híbrida, ou seja, nem são separados e nem muito menos 

casados.  

A separação de fato faz parte do cotidiano na realidade brasileira, a 

matéria a respeito incontestavelmente encontra-se à margem não só da 

legislação pátria, como também do estudo doutrinário.  
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No entanto, a separação factual, merece uma atenção especial, haja 

vista que, inquestionavelmente, produz efeitos de natureza pessoal e 

patrimonial na vida do casal, se for avaliado o plano jurídico, e ex-casal, sob o 

ponto de vista fático.  

Concernente ao tema, nos lembra CHAVES (2009), que o Projeto de 

Lei nº 6.960/2002 propunha um acréscimo de um parágrafo ao artigo 1.576 do 

Código Civil de 2002, para extinguir o regime de bens com a separação de fato. 

Contudo, não foi incorporado ao atual Código Civil.  

Mesmo assim, o resultado patrimonial da citada separação se 

constata pelo fato de que, uma vez separado de fato, os bens contraídos pelo 

esforço de apenas um cônjuge, não poderão de forma alguma se comunicar ao 

outro. Isso acontece porque o que põe termo final à relação patrimonial é a 

separação de fato, e não o despacho judicial concessivo a separação de 

corpos.  

Logo, os bens se comunicando, configuraria indubitavelmente, o 

enriquecimento ilícito do cônjuge que recebesse como pagamento de sua 

meação bens dos quais não cooperou para erguer, seja com seu 

comparecimento no lar, seja com ajuda psicológica e espiritual, ou até mesmo 

com seu dinheiro.  

Vale ressaltar que, caso o bem questionado na ação judicial tenha 

sido contraído após da separação de fato, mas com capital adquirido na 

constância do casamento, o bem será comunicado.  

Outro efeito provocado pela separação de fato trata-se da previsão 

pelo Código Civil de 2002, art. 1.723, §1º, de ser reconhecida a união estável 

daquele o qual se encontra separado de fato. Desse modo, ainda que um dos 

cônjuges esteja casado, o que apenas se configura no plano jurídico, poderá 

formar outra família por meio do reconhecimento da união estável com outra 

pessoa, pois, no plano fático não há casamento.  

Uma grande parcela da doutrina a exemplo de Maria Berenice Dias 

e Flávio Tartuce adiciona ainda, como efeito de ordem individual, o fim do 

dever conjugal de coabitação e de fidelidade. Para alguns autores, a separação 

de fato colocaria fim, ainda, à presunção de paternidade. 

O Código Civil de 2002 inovou no que diz respeito ao direito de 

sucessão, criando uma previsão na qual somente será reconhecido o direito 
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sucessório ao cônjuge sobrevivente se este, a época da morte do outro, não 

estava separado de fato há mais de dois anos.  

Por fim, os efeitos gerados pela separação de fato são intermináveis, 

merecendo, maior atenção dos doutrinadores e juristas para que não haja 

iniquidades entre os casais. 

No ano de 2010 o Direito de Família teve o seu momento mais 

significativo, pois com a edição da Emenda Constitucional 66 em 13 de julho de 

2010 extinguiram-se a separação judicial e os prazos que antecedem o 

divórcio, que vamos tratar no ultimo capítulo deste trabalho. 

Lecionam Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 

43): “desapareceu, igualmente, o requisito temporal para o divórcio, que 

passou a ser exclusivamente direto, tanto o por mútuo consentimento dos 

cônjuges quanto o litigioso”. 

Com a nova emenda, o Estado quer afastar-se da intimidade do 

casal colocando sobre ele autonomia para extinguir ou não, pela sua livre 

vontade, sem prazos ou pré-requisitos, o vínculo conjugal. 
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4. MOTIVOS E CONSEQUÊNCIAS QUE CERCAM O DIVÓRCIO 
 

Os motivos ocasionadores do divórcio geralmente não são 

previsíveis, pois no início do casamento os cônjuges não se conhecem por 

completo, salvo aqueles que já coabitaram antes de convolarem núpcias. 

Somente com a convivência, aquelas características antes ocultas durante o 

período de namoro serão reveladas no dia a dia aflorando, então, a situação 

propícia para os confrontos entre o casal, culminando na grande maioria em 

um futuro processo de divórcio.  

Concernente as consequências, é válido ressaltar que a obrigação 

com a educação, guarda e sustento dos filhos continua para ambos os pais. 

Além dos efeitos anteriormente citados - os jurídicos-, há também os efeitos de 

ordem emocional, caracterizado por ser psicológico e, é nesse estágio, que 

geralmente acontece a separação do casal. 

Os efeitos advindos desse processo acarretam a obrigatoriedade de 

comportamentos dos cônjuges, como por exemplo, o homem terá que manter 

uma boa relação com a ex-cônjuge para exercer plenamente o direito de visita 

aos filhos; a concessão do débito alimentar se mostra impositivo pela norma 

jurídica e, principalmente, a convivência com o atual companheiro dos 

divorciados são alguns dos diversos desafios impostos a eles diante da atual 

situação.  

Quanto à situação da mulher nesse cenário é cruciante, a mesma 

passa por uma grande instabilidade afetiva, muitas vezes com depressões que 

só são superadas ao longo de anos, o risco de suicídios é três vezes maior, há 

o aumento do consumo de tabaco, bebidas alcoólicas, drogas e condutas de 

risco. Isso as torna mais vulneráveis devido à sensibilidade intrínseca da 

mulher. 

Os divorciandos têm uma grande batalha a enfrentar que é superar a 

crise pós-divórcio para não afetar mais ainda o desempenho da prole diante 

dessa circunstância. Aos filhos devem ser esclarecidas todas as nuances 

legais, como por exemplo, quem ficará responsável pela a guarda, sendo 

difundida atualmente àquela exercida plenamente pelos dois progenitores – a 

guarda compartilhada-, competindo a cada um deles desempenharem as 
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mesmas obrigações e garantindo a presença constante nas atividades que 

compõem suas vidas, auxiliando-os financeiro, moral e emocionalmente. 

Os progenitores não devem impedir o contanto direto da criança com 

o outro genitor, bem como não devem manipular os filhos com o intuito de criar 

obstáculos emocionais na relação pais-filhos, pois, assim, estaria configurada a 

alienação parental,4

Mesmo com as consequências traumáticas, o divórcio ainda 

continua sendo a maneira mais eficiente para pôr fim aos conflitos existentes 

entre os casais. 

 onde os maiores prejudicados serão os filhos. 

 

4.1. Motivos Gerais 

 

Inúmeras são suas causas, uns atribuem a presença de um 

relacionamento extraconjugal, o esfriamento sexual, as brigas constantes, 

interferência dos sogros, a falta de dedicação ao casamento, outros, 

simplesmente alegam a perda do amor. 

Alguns motivos que são considerados psicológicos que culminam no 

divórcio, e na lição de Alice Sibili Koch e Dayane Dimário da Rosa (2001) são 

eles:  

 
1) Escolha do cônjuge: não é raro que uma escolha insatisfatória 
tenha uma repercussão através do divórcio somente após anos de 
casamento. O nascimento dos filhos, o surgimento de rotinas, a 
estabilização da vida sexual, a maior independência dos filhos 
crescidos, entre outros aspectos comuns do casamento, porém 
geradores de ansiedade, podem levar a uma reflexão sobre a escolha 
do cônjuge após anos de vida a dois; 
 
2) Amadurecimento do casal: uma segunda causa psicológica para o 
divórcio seria o amadurecimento desigual do casal. As mudanças 
naturais que ocorrem em cada pessoa ao longo da vida podem gerar 
nos parceiro de casamento diferenças que se tornam difíceis de 
conciliar; 
 
3) Decadência dos aspectos saudáveis do casamento: a diminuição 
do efeito saudável, ou terapêutico, do casamento é algo que muitas 
vezes determina seu fim. Não é raro que uma pessoa encontre no 
parceiro alguém que vai poder aliviar sua ansiedade ou angústia 
diante de alguns de seus problemas pessoais. É importante lembrar 
que isso, em si, não é algo anormal ou um problema em si. É algo 
natural das uniões. Porém podem extremar-se ou torna-se um 

4 A alienação parental é a rejeição do genitor pelos seus próprios filhos, fenômeno este 
provocado normalmente pelo guardião que detêm a exclusividade da guarda sobre eles. 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR

Disponível em: http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=1055.31562&seo=1



problema. Mas quando este lado de alívio da ansiedade dentro do 
casamento é rompido, a união pode acabar; 
 
4) Mudança psicológica de um dos cônjuges: muitas vezes o que 
pode aproximar duas pessoas são seus lado problemáticos, ou 
conflituosos. Assim, o divórcio pode estar ligado à melhora 
psicológica de um dos cônjuges, sem ser acompanhado pelo outro; 
 
5) Surgimento de um problema psicológico em um dos cônjuges: uma 
mulher pode ver-se diante de uma grande necessidade de separar-se 
do marido que, com o passar dos anos, foi se tornando deprimido e 
alcoolista. Da mesma forma o homem pode não mais conseguir 
manter-se com a mulher que, diante das inseguranças e sentimentos 
depressivos do período de climatério (menopausa) começa a ter 
casos extraconjugais, como forma de reafirmar sua sexualidade e 
feminilidade, muitas vezes abaladas nesse período; 
 
6) Ilusões sobre o divórcio: ás vezes pode também ocorrer da pessoa 
iludi-se a respeito da vida do divorciado (que seria mais prazerosa) e 
acabar optando pela separação. Portanto não é tão raro ou estranho 
que as separações retrocedam.  

 

Entretanto, o divórcio é como um período de crise que ao mesmo 

tempo torna-se importante na vida da pessoa, haja vista, tratar-se de uma 

experiência seja ela ruim ou boa. Na maioria das vezes ocorre uma reação de 

luto pelo fim da união, por pior que esta estivesse antes da separação. 

Falamos de luto pela tristeza que pode iniciar antes mesmo da separação 

definitiva.  

Sendo assim, é comum que várias pessoas relatem sentimentos de 

depressão e angustia intensa, relacionadas a dúvidas e variação constante no 

humor no período do divórcio.  

Apesar de uma separação poder acontecer de forma rápida, o 

processo de recuperação psicológica da crise do divórcio leva em média dois 

anos para se ter uma resolução satisfatória, quando se torna possível que o ex-

cônjuge seja visto de modo neutro, com cada um do separados aceitando a 

sua nova identidade de pessoa solteira ou descasada. 

Em pesquisa qualitativa realizada nos processos de divórcio que 

tramitaram no ano de 2009 nas diversas varas do Fórum Desembargador 

Juvêncio Santana, na cidade de Juazeiro do Norte, foi constatado que o 

desamor, a presença de uma relacionamento extraconjugal e as brigas 

constantes foram principais motivos que levaram a propositura da ação. 
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4.2. Consequências Sociais  

 

É óbvio que a principal consequência do divórcio é a extinção do 

casamento, dissolvendo-se então o vínculo que unia os cônjuges, mas, outros 

feitos também surtirão após sua concretização, tanto na esfera social como na 

jurídica. 

A respeito do tema, o site Catolicismo: revista de cultura e 

atualidades, apregoa que:  

 
Se quisermos resumir a antítese profunda entre o divórcio e o bem-
estar coletivo, diríamos que o divórcio é filho do egoísmo; e o 
egoísmo, a negação da vida social. Todos os argumentos em prol da 
caducidade do vínculo cifram-se na preocupação de assegurar a 
felicidade dos cônjuges. Ao bem estar do próprio eu, impaciente de 
sacrifícios e constrangimentos, imolam-se os direitos da prole, e com 
eles, todas as exigências do bem comum. Ora, a vida social não se 
mantém senão a preço de abnegações contínuas; a solidariedade, 
que é como a alma desta vida, alimenta-se das renúncias individuais 
exigidas para a felicidade de todos. Todas as vezes que a sociedade 
padece, uma diagnose justa revelará no egoísmo a causa primeira de 
seus sofrimentos. O divórcio é, pois, eminentemente anti-social.  

 

O divórcio pode ocasionar problemas financeiros para os 

divorciandos, em curto prazo, como os emolumentos processuais e honorários 

advocatícios, os quais podem alavancar gastos superiores a sua renda, bem 

como terão que procurar outros locais para morar, acarretando despesas com 

alugueis, dentre outras. 

A saúde também é algo que pode ser afetada com o divórcio, onde 

os divorciandos podem adquirir sérios problemas de saúde mais cedo que o 

normal, como depressão, enfermidades neurológicas, hipertensão arterial e 

outros. 

As relações sociais também serão afetadas, os divorciandos 

perderão boa parte do círculo de amizades durante o processo do divórcio, o 

que afetará muito a sua auto-estima, e contribuirá ainda mais para o 

surgimento de conseqüências maléficas para os cônjuges. 

Sobre o tema o site Catolicismo: revista de cultura e atualidades 

expressa que: 
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Resumindo os inconvenientes do divórcio, assim escreve um notável 
jurista italiano: ‘O divórcio é um mal absoluto. Por isso não tem 
substância alguma, como não a tem a morte, que outra coisa não é 
senão a cessação da vida. Sendo por isso uma negação mesclada de 
realidade positiva, não é um bem e nunca poderá vir a sê-lo. Nasce 
da corrupção dos costumes, é uma máscara vazia para dissimulá-la, 
mas de fato não faz senão excitá-la. Os seus tristes efeitos 
atraiçoam-lhe a baixeza da origem. Não é possível justificá-lo aos 
olhos da religião, da moral, da filosofia, do direito, da razão. Solapa a 
família, e com ela os fundamentos do Estado; é contrário à 
moralidade pública e particular, prejudicial aos indivíduos e à 
sociedade, e muito particularmente é uma armadilha – antes um 
delito – contra a mulher. Não possuindo conteúdo de espécie alguma, 
nem religioso, nem moral, nem civil, não pode, sem violação da 
ordem e do direito da natureza, constituir matéria de lei... O Estado, 
qualquer que seja a sua natureza, tenha ou não religião, se quer 
conservar fiel à natureza das coisas, ao direito natural, à razão 
humana, se tem a peito conservar a moralidade pública e particular e 
o bem estar social, não pode admitir o divórcio como instituição civil, 
porque contrário à natureza e antijurídico. 

 

4.3. Consequências Jurídicas 

 

Afeiçoa Diniz apud Gomes, (2009, p. 353): “A sentença do divórcio, 

que homologa ou decreta, possui eficácia ex nunc, não atingindo ou suprimindo 

os efeitos produzidos pelo casamento antes de seu pronunciamento”. 

Conforme o preceituado no art. 32 da Lei nº 6.515/77, o divórcio 

somente produzirá efeitos jurídicos a partir de seu registro no Cartório do 

Registro Público competente.  

Não sendo suficiente apenas a sentença judicial do divórcio, para 

alterar nomes e o estado civil nos respectivos documentos. Para proceder 

essas alterações é imperioso que o Juiz expeça os respectivos mandados de 

averbação e inscrição para o oficial do Registro Civil, provocando as 

averbações das alterações concernentes e, com a certidão do registro civil 

atualizada, possa o interessado retificar o nome e estado civil nos seus 

documentos.  

No atual Código Civil de 2002 não há vinculação da produção dos 

efeitos da sentença de divórcio ao registro feito no Cartório de Registros 

Públicos, como preconizava o art. 32 da Lei do Divórcio acima citado. No 

entanto, o art. 1.525, inciso V do Código Civil de 2002 exige que seja feito pelo 

divorciado a instrução do processo de habilitação ao novo casamento com a 

certidão do registro da sentença de divórcio, (Gonçalves, 2009). 
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Podemos citar algumas consequências jurídicas provenientes do 

divórcio, que atingirão e deverão ser cumpridas por cada divorciado. 

Com o divórcio, será dissolvido definitivamente o vínculo matrimonial 

civil e faz cessar os efeitos civis do casamento religioso que estiver obviamente 

transcrito no Registro Público (Lei nº 6.515/77, art. 24; CC, art. 1.571, § 1º); põe 

fim aos deveres recíprocos dos cônjuges; extingue o regime matrimonial de 

bens, precedendo a partilha conforme o regime. Assim, o divórcio pode ser 

concedido sem necessidade de prévia partilha de bens, que poderá dar-se 

ulteriormente em ação ordinária ajuizada para esse fim, dividindo o patrimônio 

dos ex-cônjuges conforme o regime de bens; faz cessar o direito sucessório 

dos cônjuges, que deixam de ser herdeiros um do outro, em concorrência ou 

na falta de descendentes e ascendentes; possibilita o novo casamento aos 

divorciandos observando o disposto no art. 1.523, III e parágrafo único, do 

Código Civil; não admite reconciliação entre os cônjuges divorciados, de modo 

que se quiserem restabelecer a união conjugal só poderão fazê-lo mediante 

novo casamento (Lei n. 6.515/77, art. 33); possibilita o pedido de divórcio sem 

limitação numérica, pois a Lei n. 7.481/89, no art. 3º, ao revogar o art. 38 da Lei 

n. 6.515, permite, hodiernamente, no Brasil, a faculdade de uma pessoa 

divorciar-se quantas vezes quiser.  

Em nosso país estabelecia-se como limite um único pedido de 

divórcio; põe termo ao regime de separação de fato só se tratar de divórcio 

direto; substitui a separação judicial pelo divórcio, se indireto, alterando o 

estado civil das partes de separadas para divorciadas; permite que os ex-

cônjuges, embora divorciados, possam adotar conjuntamente uma criança, 

concordando sobre a guarda e regime de visitas, desde que o estágio de 

convivência tenha sido iniciado na constância da sociedade conjugal mantêm 

inalterados os direitos e deveres dos pais relativamente aos filhos menores 

maiores incapazes, ainda que contraiam novo casamento, embora possa 

modificar as condições do exercício do poder familiar e guarda dos filhos, pois 

deve-se ater ao interesse da prole, uma vez sendo insatisfatória a situação em 

atual, havendo grave motivo, haverá alteração na sua guarda, hipótese na qual 

o juiz, por mandado, definirá a guarda a pessoa idônea de família do genitor ou 

até mesmo a estranho, protegendo-o de maus-tratos e de uma educação 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR

Disponível em: http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=1055.31562&seo=1



inadequada; subsiste a obrigação alimentícia para atender às necessidades de 

subsistência do ex-consorte.  

Extingue a obrigação do ex-cônjuge devedor, prestar alimentos, se 

houver renúncia ao exercício do direito a alimentos; procedimento indigno; 

união estável, concubinato ou novo casamento do ex-consorte credor, porém 

se o cônjuge devedor vier a casar-se, o novo matrimônio não alterará a sua 

obrigação; não faz perder o direito ao uso do nome do cônjuge, salvo se, no 

divórcio indireto, o contrário estiver disposto em sentença de separação judicial 

logo, o deliberado na separação judicial sobre o nome do ex-cônjuge deverá 

ser mantido no divórcio. 

 

4.4. Situação do Cônjuge Varão após o Divórcio 

 

Questiona-se muito se com o divórcio quem sofre mais é o homem 

ou a mulher, isso é relativo, uma vez que o nível de culpa, de sofrimento pode 

ser igual para os dois. Tanto o homem quanto a mulher, na maioria dos casos, 

após o divórcio, se torna inimigo um do outro, no entanto, o homem recebe 

uma carga muito grande de problemas. 

A escritora Mayeve Rochane Gerônimo Leite Araújo (2010) 

esclarece: 

 
As taxas concernentes ao processo de separação/divórcio entre 
casais vêm aumentando consideravelmente nas mais variadas 
culturas e camadas sociais. Conforme dados apresentados por 
Waldemar (1996) o número de divórcio nos países ocidentais atinge 
cerca de 30 a 50% dos casamentos. No que diz respeito ao Brasil, 
foram encerrados, em primeira instância, 36. 251 processos de 
divórcio, no ano de 1985, e 99. 887, no ano de 1995, o que 
demonstra que houve um aumento de 175,5% neste período. Quanto 
ao número de processos de separação judicial, foram encerrados 76. 
296, em 1985, e 88. 118, em 1995, denotando um aumento de 15,5% 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 1985, 1995).  

 

De acordo com Michel Dorais (1988, p. 26), em sua obra: 

 
O lugar da família na vida dos homens e o lugar dos homens na 
família mudaram. Como, em geral, eles passam três vezes mais 
tempo no trabalho que em casa, os homens demoraram a se dar 
conta disso. Quando resolveram fazer o balanço, não gostaram do 
resultado. Depois de negligenciarem a educação dos filhos e 
resistirem a pagar-lhes pensão alimentícia, os homens querem agora 
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a guarda dos filhos. Será que estão preocupados com a própria 
solidão? Uma vez que o divórcio se banalizou, as famílias 
reconstituídas multiplicam-se mais rapidamente que as famílias 
tradicionais, pois 80% dos homens divorciados logo constituem um 
novo casal. Dos aproximadamente 40% dos homens celibatários, 
quantos realmente optaram por isso? Há muito tempo, o homem era 
destinado a torna-se patriarca; hoje ele se descobre órfão.  

 

O divórcio duplica o risco de suicídio, bem como aumenta seis vezes 

a frequência de problemas psiquiátricos, aumenta o risco de alcoolismo, uso de 

substâncias químicas e de morte por câncer ou enfermidades cardiovasculares 

Alguns homens chegam a sofrer mais as consequências 

psicológicas e físicas do divórcio do que as mulheres, pois sobre eles, recai 

uma carga muito pesada de desconfiança após o divórcio por parte do resto 

dos familiares.  

 

 

4.5. Situação do Cônjuge Virago após o Divórcio  

 

A formação de uma família acarreta novos desafios para os quais 

nem sempre estamos preparados. Dentro desse contexto, a mulher, deverá 

atuar, nos diferentes papeis impostos, por necessidade ou convenção social, 

exigem-lhe um esforço acrescentado de responsabilidade, trabalho e 

adequabilidade afetiva. 

Tudo isso é a herança ancestral, impregnada de mitos, difícil de 

estilhaçar ou recusar, a mulher é obrigada a assumir uma “maternidade 

idealizada” e romantizada, esquecer muitas das suas aspirações e, contra a 

sua vontade, terminar o trabalho inglorioso de acabar de criar o seu próprio 

companheiro, iniciando a relação com iguais fragilidades afetuosas e de 

afirmação. 

Os motivos que levam a mulher ao casamento não são muito 

realistas, uma vez que a muitas delas ainda crêem na existência do “príncipe 

encantado” em um conto de fada, e que todos os problemas que possam surgir 

durante o matrimônio serão resolvidos através de uma fórmula mágica, que 

também resolverá todas as suas necessidades.  

Acontece que tudo não passa de uma ilusão e quando a mulher 

percebe a realidade que é brutal, tem seus sonhos desfeitos e se ver obrigada 
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a partilhar, rotinas erosivas e pouca disponibilidade para o diálogo, quase 

sempre da parte do homem, com falta de competências sociais para fazê-lo de 

forma eficaz, no entanto, a mulher se ver impotente para resolver sozinha. 

Nasce uma desavença afetiva e desconexa, quase sempre 

concernente à separação, primeiro emocional e em seguida efetiva, 

consequência de uma maturidade irregular. 

Contudo, o pós-divórcio tratar-se-á de um momento enlouquecedor, 

surgirão os sentimentos de depressão, baixa de auto-estima, angústia e muitas 

vezes transtornos clínicos, ficando a mulher predisposta ao aumento do 

consumo de tabaco, bebidas alcoólicas, drogas e condutas de risco como a 

prostituição. 

É válido salientar que também surgirão consequências relativas a 

diminuição do nível econômico, da saúde, das expectativas positivas de vida. 

 

 

4.6. Situação da Prole, quando esta existe, após o Divórcio 

 

Com a decretação do divórcio os filhos ficam a mercê de alguns 

efeitos dele decorrentes, ou seja, os divorciados detentores da guarda 

compartilhada ou aquele que ficar com a guarda exclusiva e definitiva terá que 

assumir uma responsabilidade muito maior de quando ainda existia a família 

primitiva.  

Segundo o posicionamento de Maria helena Diniz (2009, p.360): 

 
Como os conflitos familiares gerados na separação judicial ou 
extrajudicial ou no divórcio direto ou por conversão (judicial ou 
extrajudicial) trazem, além dos problemas jurídicos, questões de 
ordem psíquica, por envolverem sentimentos, já que aludem às 
relações entre pais e filhos menores, dificultam ao Judiciário uma 
decisão que atenda satisfatoriamente aos interesses e às 
necessidades dos envolvidos, pois o ideal seria respeitar o direito a 
co-parentalidade, o exercício da autoridade parental conjunta, em que 
cada um dos pais reconheça o lugar certo. 

 

Deste modo, no decorrer da ação de divórcio conforme leciona 

Carlos Roberto Gonçalves (2009, p. 274):  
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“Deve o juiz, destarte, resguardar os filhos menores de todo o abuso 
que possa ser praticado contra eles pelos pais, seja de natureza 
sexual, seja sob forma de agressão, maus-tratos, sequestro, e outros, 
afastando o ofensor diante de situações comprovadas ou de 
flagrantes indícios”. 
 

Assim sendo, os filhos além de sofrerem com os traumas que 

surgirão no decorrer do divórcio, poderão também sofrer algum tipo de 

amargura após a ação.  

Não só as crianças como também os adolescentes podem 

manifestar as mais variadas reações que surgirão conforme o desenvolvimento 

intelectual e a idade. 

A prole decorrente de pais divorciados poderá vivenciar a ocasião de 

forma ajustada, caso haja consenso entre o casal em relação aos assuntos 

tratado dentro de casa, tornando-a um ambiente profícuo para que a criança, 

apesar do stress causado pelo divórcio, tenha um desenvolvimento saudável. 

Quando o ambiente familiar não estiver saudável é necessário que 

seja feito um ajuste dos pais em conjunto com algum profissional para auxiliá-

lo.  

O rendimento escolar é um importante indicador. Quando o divórcio 

ocorre nessa fase, o bom desempenho escolar é interpretado como um sinal de 

boa adequação à nova situação familiar. No entanto, existindo um insucesso 

escolar e alterações comportamentais não satisfativas como agressividade, 

choro fácil, isolamento, dentre outros sintomas, são os principais motivos que 

acarretam à consulta especializada de um Psicólogo. 

Mas, é bom salientar que não somente os filhos necessitam de 

profissionais, os pais também podem precisar mediante a tensão emocional 

que desencadeia antes, durante e após o divórcio.  

Quando um dos cônjuges ou ambos procuram tratamento nesse 

difícil período de suas vidas é abrandado e a prole é bastante beneficiada, 

porque os pais transmitem maior segurança e estabilização espiritual. Além 

disso, posteriormente esta fase, as pessoas podem sentir necessidade de 

tratamento por causa de conflitos não totalmente resolvidos, como o ciúme 

excessivo, a desconfiança, o medo e a insegurança.  

É importante que os casais, mesmo encontrando-se em uma 

convivência insustentável, pensem muito bem antes de optarem pelo divórcio. 
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Devem antes de qualquer coisa estudar cuidadosamente alternativas menos 

traumáticas, para saírem de uma crise conjugal e pensar sobre as sequelas 

psicológicas, sociais e econômicas de uma separação.  

Sendo o divórcio realizado de maneira conflitante, com humilhações, 

chantagens, ressentimento, filhos usados como aliados ou alvo de disputa, o 

desfecho mais presumível para elas será a interposição no desenvolvimento 

psíquico, a depressão, a revolta, a indignação e a falta de perdão. 

No entanto, quando o casal decide pelo divórcio, depois de 

esgotadas as alternativas, necessário se faz conservar um relacionamento 

sadio entre o casal, pais e filhos, assim sendo, para que todos os envolvidos 

nesse processo passem por este período de forma contrabalanceada, com 

menos dor e maior segurança emocional.  

Alguns reflexos mais constantes na vida dos filhos após o divórcio se 

perfazem em dificuldade nas relações pessoais, baixa auto-estima, falta de 

atitude para as atividades habituais, falta de maturidade, tem baixo rendimento, 

negam a responsabilidade por seus atos e apresentam dificuldades de 

concentração, menor nível educacional e consequentemente menores níveis 

de emprego e de perspectivas futuras, maior promiscuidade sexual, aumento 

de gravidez e/ou de abortos em adolescentes, menor estabilidade no 

relacionamento com o outro sexo: se divorciam mais ou optam por não se 

casar, maior consumo de álcool e drogas; adoção de condutas de risco 

(violência, dirigir em alta velocidade, esportes ou passatempos perigosos, 

amizades violentas), sem contar que os mesmo se negam a fazer qualquer tipo 

de tratamento psicológico e nem psiquiátrico.  

Até mesmo os bebês, em sua “inconsciência”, haja vista a tenra 

idade compreende o que se passa, e sofrem também com as consequências 

maléficas do divórcio. 

Ao presenciarem as discussões, o choro, o nervosismo, ansiedade e 

outros tipos de comportamentos constantes do casal, principalmente no 

período da noite, as crianças podem manifestar desde o comportamento 

agitado até febre muito alta, infecções dentre outros, uma vez que não 

conseguem verbalizar o que sentem, caindo no choro e ficando muito irritados. 

Nesse contexto, os pais mesmo sofrendo com a situação, devem acalentá-los, 
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tomando todos os cuidados necessários para tranquilizá-los, uma vez que os 

mesmo não têm culpa alguma pelo o que acontece. 

Cabe aos pais transmitirem essa tranquilidade às crianças e 

adolescentes de todas as idades, demonstrando também o amor por eles, 

dando importância ao que pensam e sentem, indicar outras pessoas 

responsáveis e confiáveis com quem possam conversar, esclarecer que 

passam por um momento difícil, mas, é natural os pais discutirem e chorarem. 

 

 

4.7. Da Alienação Parental 

 

Síndrome de Alienação Parental é também conhecida pela sigla em 

inglês PAS (Parental Alienation Syndrome), ela ocorre quando a mãe ou o pai 

de uma criança a treina para desfazer os laços afetuosos com o outro genitor, 

criando fortes sentimentos de angústia e medo em relação ao outro genitor.  

Vale ressaltar que os casos mais frequentes da Síndrome da 

Alienação Parental ocorrem quando há a ruptura da vida conjugal, 

proporcionando a síndrome, em um dos genitores, se perfazendo então em 

uma tendência vingativa muito grande.  

Aquele cônjuge que não consegue se desfazer totalmente dos 

reflexos do divórcio, desencadeia um processo de destruição, vingança, 

desmoralização e descrédito do ex-cônjuge. Neste processo vingativo, o filho é 

utilizado como meio da agressividade direcionada ao parceiro.  

A síndrome da alienação parental está positivada na Lei nº. 12.318 

de 2010, a qual visa proteger a criança e o adolescente, quando aquele que 

detêm a guarda da criança induzi-la a ter algum tipo de juízo negativo em 

relação ao outro progenitor.  

Sendo assim, elenca o art. 2, caput, da Lei 12.318 de 26 de agosto 

de 2010 que trata da alienação parental:  

 
Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por 
um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou 
adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que 
repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à 
manutenção de vínculos com este.  
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De acordo com artigo de Jéssica Monte (2010) publicado no Jornal 

Flit Parilisante: 

 
O processo terá tramitação prioritária, basta restar configurado o ato, 
a requerimento ou de ofício, em qualquer momento processual, em 
ação autônoma ou de forma incidental. E o juiz determinará, com 
urgência, ouvido o Ministério Público, as medidas provisórias 
necessárias para preservação da integridade psicológica da criança 
ou do adolescente. A lei prevê também punição para quem 
apresentar falsa denúncia contra o genitor, contra familiares ou contra 
avós, para dificultar a convivência deles com a criança ou 
adolescente; ou mudar o domicílio para local distante sem 
justificativa, para dificultar a convivência da criança ou adolescente 
com o outro genitor, avós ou familiares. Há a previsão de multa, 
acompanhamento psicológico e a perda da guarda da criança para 
quem manipular os filhos. 

 

Vale ressaltar que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vetou os 

artigos 9 e 10 da Lei 12.318 de 26 de agosto de 2010 que trata da alienação 

parental. O primeiro, porque previa que os pais, extrajudicialmente, poderiam 

firmar acordo, o que é inconstitucional. E o artigo 10 previa prisão de seis 

meses a dois anos para o genitor que apresentar relato falso. Nesse caso, o 

veto ocorreu porque a prisão do pai poderia prejudicar a criança ou 

adolescente. (Jéssica Monte, 2010). 
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5. O NOVO DIVÓRCIO VIGENTE NO BRASIL 
 

A Emenda Constitucional nº 66/2010 (Projeto de Emenda 

Constitucional n. 28, de 2009) motivou uma verdadeira revolução na disciplina 

do divórcio no Brasil. 

A referida Emenda Constitucional nº 66/2010 foi resultado da 

iniciativa de juristas do renomado Instituto Brasileiro de Direito de Família – 

IBDFAM, que foi abraçada pelo Deputado Antônio Carlos Biscaia (PEC 413/ 

2005) e reapresentada num momento posterior pelo Deputado Sérgio Barradas 

Carneiro (PEC 33/2007). 

Maria Berenice Dias (2010) em seu artigo “Enfim o fim da 

separação!” escreve:  

 
Acaba de entrar em vigor a Emenda Constitucional 66/2010, que dá 
nova redação ao art. 226, § 6º da CF extingue a separação, a 
perquirição de culpa para dissolver a sociedade conjugal e elimina 
prazos para a concessão do divórcio. Até agora a separação, ainda 
que consensual, só podia ser obtida depois de um ano do casamento. 
A separação litigiosa dependia da identificação de culpados, e 
somente o “inocente” tinha legitimidade para ingressar com a ação. 
Depois, era necessário aguardar um ano para converter a separação 
em divórcio. Já o divórcio direto estava condicionado ao prazo de dois 
anos da separação de fato. Ou seja, dependia do decurso do prazo 
ou de simples declaração de duas testemunhas de que o casal 
estava separado por este período. A partir der agora qualquer dos 
cônjuges pode, sem precisar declinar causas ou motivos, e a 
qualquer tempo, buscar o divórcio. A alteração, quando sancionada, 
entra imediatamente em vigor, não carecendo de regulamentação. O 
avanço é significativo e para lá de salutar, pois atende ao princípio da 
liberdade e respeita a autonomia da vontade.  Afinal, se não há prazo 
para casar, nada justifica a imposição de prazos para o casamento 
acabar. Além do proveito de todos, a medida vai produzir significativo 
desafogo do Poder Judiciário. A mudança provoca uma revisão e 
paradigmas. Além de acabar com a separação e eliminar os prazos 
para a concessão do divórcio, espanca definitivamente a culpa do 
âmbito do Direito das Famílias. 

 

Ainda de acordo com o tema Maria Berenice Dias (2010) escreveu 

em outro artigo (PEC do casamento): 

 
A alteração é significativa e para lá de salutar, pois atende ao 
princípio da liberdade e respeita a autonomia da vontade. Nada, 
absolutamente nada justifica impor a alguém a obrigação de manter-
se casado. Nem as obrigações decorrentes do poder familiar exigem 
que os pais vivam sob o mesmo teto, muitas vezes em um clima de 
tanta beligerância muito mais nocivo aos filhos. Também não se pode 
dizer que a salutar novidade venha a banalizar os “sagrados” laços do 
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matrimônio. Não, ao contrário. Em face da enorme dificuldade de pôr 
um fio ao casamento a opção passou a ser a união estável, pois não 
há a necessidade da intervenção estatal nem prazos ou identificação 
de culpas para se dissolver. Os processos de separação, muitas 
vezes, se arrastavam por anos, com enormes prejuízos aos parentes 
e principalmente aos filhos. Previsíveis os danos emocionais e 
afetivos ao tomarem conhecimento que um dos seus genitores foi 
declarado culpado. Claro que o sabor de vitória do “vencedor” leva-o 
a desconstruir a imagem do outro, perante a família e a própria 
sociedade. Parece que ninguém se dá conta que todos perdiam. 
Ainda que a alteração passe a vigorar desde já, cabe preciso lembrar 
que o divórcio não passou a ser instantâneo, dando margem ao tão 
propalado período de reflexão.  Afinal, mesmo que haja consenso, 
não existam filhos menores e seja eleita a via extrajudicial, é preciso 
constituir advogado. Depois o pedido é encaminhado ao tabelião que 
ouve os cônjuges e, inclusive, tem a possibilidade de não lavrar a 
escritura caso constate dúvidas ou inseguranças. De qualquer modo, 
mesmo que haja arrependimento, sempre existe a possibilidade da 
reconciliação e de um novo casamento, que tem uma simbologia 
muito mais romântica. Assim, muitos são os ganhos com a mudança. 
Além de desafogar o Poder Judiciário, acaba com prazos e elimina 
anos de conflitos, espancando definitivamente a culpa do âmbito do 
Direito das Famílias. Mas talvez o grande mérito seja aumentar a 
responsabilidade de quem opta pelo casamento. Afinal, o 
investimento de cada um tem que ser maior, pois não mais existe 
obrigação de sua permanência além do comprometimento afetivo. 

 

Luciano Passarelli (2010) nos relembra que: 

 
Em boa e já tardia hora a mudança. De fato, não se compreendia 
mais a razão do Estado interferir no seio da vida familiar, obrigando 
cônjuges que não mais queriam conviver a aguardar os prazos 
vigentes para o divórcio direto (um ano de separação) ou conversão 
da separação em divórcio (dois anos). Era uma tutela estatal sobre a 
vida íntima das pessoas que realmente já possuía o atributo do 
arcaísmo. Portanto, a partir da vigência da Emenda Constitucional 
66/2010, os cônjuges que quiserem por fim à sociedade conjugal 
podem fazê-lo imediatamente. Não há mais que esperar prazo 
nenhum para tanto. Mas, neste singelo texto, o que pergunto é se, 
como apregoado de forma talvez um pouco açodada, isso implica 
realmente no fim do instituto da separação no nosso ordenamento 
jurídico. Isto porque, malgrado a nova redação do artigo 226, 
parágrafo sexto, não mais faça referência à separação, ela continua 
prevista no Código Civil em diversos dispositivos. O que mais 
interessa para a questão posta aqui é o 1.571, que preceitua que a 
sociedade conjugal termina, dentre outras hipóteses, pela separação 
(inciso III) e pelo divórcio (inciso IV). 

 

Segundo Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 

50):  

 
A submissão a dois processos judiciais (separação judicial e divórcio 
por conversão) resulta em acréscimos de despesas para o casal, 
além de prolongar sofrimentos evitáveis. Por outro lado, essa 
providência salutar, de acordo com os valores da sociedade brasileira 
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atual, evitará que a intimidade a vida privada dos cônjuges e de suas 
famílias sejam reveladas e trazidas ao espaço público dos tribunais, 
com todo o caudal de constrangimentos que provocam, contribuindo 
para o agravamento de suas crises e dificultando o entendimento 
necessário para a melhor solução dos problemas decorrentes da 
separação. 

 

A CNBB se posiciona sobre o tema de forma muito crítica, como 

expôs Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 52):  

 
A CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) criticou nesta 
quinta-feira (21) a aprovação em primeiro turno pela Câmara dos 
Deputados de proposta que elimina a exigência de um prazo mínimo 
de separação para os casais requerem o divórcio. Na opinião do vice-
presidente da entidade, dom Luiz Soares Vieira, ao se facilitar o fim 
do casamento, ‘acaba se banalizando’ a questão. ‘Se facilitar muito, 
eu acho que se banaliza mais ainda o matrimônio, que já está 
banalizado. O único problema é esse. Daqui a pouco, a pessoa vai na 
frente de qualquer juiz e diz que não é mais casada e depois vai na 
frente de qualquer ministro de igreja e casa de novo. É banalizar 
demais uma coisa que é muito séria. (...). Defensores da proposta 
defendem que ela não estimula o divórcio, mas, sim, novos 
casamentos. Dom Geraldo Lyrio Rocha, presidente da CNBB, 
considera que isso é mero ‘jogo de palavras’. (...) ‘Isso é secundário 
em relação à questão fundamental. Mesmo que a legislação do país 
permita o divórcio, para a igreja, o divórcio não é permitido de forma 
alguma. A igreja reafirma a indissolubilidade e da estabilidade do 
matrimônio. 

 

 

5.1. Objeto da Emenda. 

 

Como já foi colocado anteriormente Emenda Constitucional 66/2010, 

pretende facilitar a prática do divórcio no Brasil, para isso ela atinge dois pontos 

importantes que o antecedem, a extinção da separação e a extinção da 

exigência de prazo de separação de fato para a dissolução do vínculo 

matrimonial. 

De acordo com Luiz Nogueira Valadão (2010): 

 
A Emenda Constitucional nº 66/2010, alterando o artigo 226, 
parágrafo 6º, da Constituição Federal, estabeleceu que "o casamento 
civil pode ser dissolvido pelo divórcio". Embora a literalidade da 
redação não seja esclarecedora o suficiente, o fato é que a citada 
emenda constitucional eliminou a separação entre nós. Agora, já não 
há mais aquela dualidade: dissolução da sociedade conjugal 
(separação) e dissolução do vínculo (divórcio). Basta a comparação 
entre o texto atual e o antigo para que se chegue a essa conclusão. 
De fato, a redação anterior do artigo 226, parágrafo 6º, da 
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Constituição Federal, estabelecia que "o casamento civil pode ser 
dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de 
um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de 
fato por mais de dois anos". Claramente, a norma constitucional 
previa o divórcio por conversão, à medida que o casamento só seria 
efetivamente dissolvido após uma "prévia separação judicial". De 
outro lado, o divórcio só se daria de forma direta nos casos de 
separação de fato por mais de dois anos. Pois bem, o texto atual 
eliminou a necessidade de prévia separação judicial ou de fato, 
mantendo apenas a imediata dissolução do casamento "pelo 
divórcio".  

 

 

5.2. Extinção da Separação Judicial 

 

O Código Civil em seu art. 1.576 trazia que a separação colocaria 

fim aos deveres de coabitação e fidelidade recíproca e ao regime de bens, ou 

seja, extinguiria a sociedade conjugal, mas não o vínculo conjugal, pois este 

teria fim com a decretação do divórcio em uma ação posterior.  

Resultado disso era que as pessoas separadas não podiam contrair 

nova união, pois ainda mantinham laços conjugais com seus cônjuges. 

Conforme o ensinamento de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo 

Pamplona Filho (2010, p. 56): 

 
Sob o prisma jurídico, com o divórcio, não apenas a sociedade 
conjugal é desfeita, mas também, o próprio vínculo matrimonial, 
permitindo-se novo casamento; sob o viés psicológico, evita-se a 
duplicidade de processos – e o strepitus fori – porquanto pode o casal 
partir direta e imediatamente para o divórcio; e, finalmente, até sob a 
ótica econômica, o fim da separação é salutar, já que, com isso, 
evitam-se gastos judiciais desnecessários por conta da duplicidade 
de procedimentos.  

 

Portanto, com a promulgação da nova Emenda, desaparecem do 

Ordenamento Jurídico Brasileiro, o instituto da separação judicial, bem como, 

toda a legislação que tratava do assunto, haja vista que a Emenda 

Complementar 66/2010, não fez recepção alguma, consequentemente perdeu 

sua eficácia.  

Entende Ronner Botelho Soares (2010) que:  

 
Pela especificidade não seria possível à mantença da separação 
judicial devido à hierarquia normativa da ordem constitucional. Aliás, 
no próprio trâmite legislativo da EC 66/2010 a expressão nos termos 
da lei, foi suprimida pelo Poder Legislativo, demonstrando a vontade 
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do legislador em manter no texto constitucional somente o divórcio 
direto sem a necessidade de prazos, discussão da culpa pelo término 
conjugal e a continuidade do instituto da separação judicial. Portanto, 
a separação judicial foi abolida do cenário jurídico devido à força 
vinculante da ordem constitucional que tem aplicabilidade imediata. A 
supressão da separação judicial torna a legislação brasileira 
consentânea com a realidade contemporânea, priorizando a 
economia dos gastos processuais, brevidade na prestação 
jurisdicional e maior responsabilização dos seres humanos por suas 
escolhas. Em síntese, não há mais prazos desnecessários, discussão 
da culpa pelo fim do enlace conjugal, nem muito menos a 
ultrapassada separação judicial. Essa foi à repercussão da 
superveniência do novo comando constitucional que instituiu o 
divórcio direto. 

 

Ressalta de forma notável, Paulo Lobo apud Pablo Stolze Gagliano 

e Rodolfo Pamplona Filho (2010, p. 56 e 57): 

 
A nova redação do § 6º do art. 226 da Constituição importa 
revogação das seguintes normas do Código Civil, com efeitos ex 
nunc: I – Caput do art. 1.571 [...], por indicar as hipóteses de 
dissolução da sociedade conjugal sem dissolução do vínculo 
conjugal, única via que a nova redação tutela. Igualmente está a 
segunda parte do § 2º desse artigo, que alude ao divórcio por 
conversão, cuja referência na primeira parte também não sobrevive. II 
–Arts. 1.572 e 1.573, que regulam as causas da separação judicial. III 
– Arts. 1.574 e 1.576, que dispõem sobre os tipos e feitos da 
separação judicial. IV – Art. 1.578, que estabelece a perda do direito 
do cônjuge considerado culpado ao sobrenome do outro. V – Art. 
1.580, que regulamenta o divórcio por conversão da separação 
judicial. VI – Arts. 1.702 e 1.704, que dispõem sobre os alimentos 
devidos por um cônjuge ao outro, em razão da culpa pela separação 
judicial; para o divórcio, a matéria está suficiente e objetivamente 
regulada no art. 1.694. Por fim, consideram-se revogadas todas as 
expressões ‘separação judicial’ contidas nas demais normas do 
Código Civil, notadamente quando associadas ao divórcio. Algumas 
normas do Código Civil permanecem, apesar de desprovidas de 
sanção jurídica que era remetida à separação judicial [...].  

 

De maneira especial, quanto ao tema, ilustra os escritores Pablo 

Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2010),                                                     

pensar em sentido contrário seria prestigiar a legislação infraconstitucional, em 

detrimento da nova visão constitucional, bem como da própria reconstrução 

princípiológica das relações privadas.  
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5.3. Extinção do Prazo de Separação de Fato para o Divórcio 

 

O segundo ponto atingido pela Emenda Constitucional 66/2010, foi 

também muito significativo, uma vez tratar-se da supressão do prazo da 

separação para efeito de decretação do divórcio, pois consistia num dos pré-

requisitos indispensáveis. 

Com a nova emenda, desnecessário se faz provar em juízo ou em 

cartório(via administrativa), o lapso temporal de dois anos, no qual o casal se 

encontra separado.  

Surgindo assim, um direito potestativo, o qual poderá ser exercido 

por qualquer um dos cônjuges, independentemente de prazo ou qualquer 

circunstância indicativa da ruptura da vida em comum. 

Não faz mais sentido a expressão ‘divórcio direto’, com a extinção da 

separação judicial, desnecessário se faz distingui-lo das modalidades indireta 

ou por conversão.  

Mas, como sempre, a respeito de temas polêmicos como este, 

existem os prós e os contra, alguns doutrinadores vem adotando o 

entendimento de que a sustentação da separação no ordenamento não 

refletiria uma boa interpretação teleológica da EC n° 66/2010, cuja justificativa 

prévia deixa claro que a intenção do legislador foi, sim, pôr fim ao instituto da 

separação, trazendo o Direito de Família brasileiro para a modernidade. 
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CONCLUSÃO 
 

Diante do que foi exposto, concluímos que o divórcio é um momento 

muito delicado na vida do casal quando o mesmo é circundado de momentos 

decisivos e na sua maioria, traumáticos. Apresentamos de forma sucinta os 

motivos e as consequências acerca do divórcio, possibilitando ao leitor uma 

melhor compreensão dos caminhos que levam para o mesmo, quando se torna 

inevitável a vida em comum do casal. 

É perceptível a evolução do divórcio como solução dos conflitos 

conjugais, pois, este é resultado das mudanças no comportamento da 

sociedade ao longo dos anos principalmente durante ao ultimas décadas do 

século XX, quando as mulheres alcançaram a sua autoafirmação dentro da 

sociedade machista da época, e em contrapartida os homens adquiriram uma 

maior sensibilidade frente a tais conflitos.  

Os filhos do casal, mesmo aqueles de tenra idade, passam por 

momentos muito difíceis quando os pais estão enfrentando as crises do 

matrimônio. Eles apresentam diversos sintomas que são meramente reflexos 

dos momentos em que presenciam o sofrimento dos pais e principalmente o da 

mãe a pessoa com quem convive por mais tempo, e não podendo sempre 

expressar de forma enfática o que sentem, em consequência disso choram 

constantemente, adquirem doença físicas e psíquicas sendo necessário o 

acompanhamento de um profissional.  

Após o divórcio outro fenômeno recorrente na maioria dos casos, é a 

alienação parental, ela pode acontecer de forma tímida, e pouco a pouco vai 

tomando proporções maiores, algumas vezes irreversíveis, sendo imperioso 

que aquele ex-cônjuge que se sentir lesado no seu direito deverá tomar a 

providências cabíveis para o caso. 

Podemos perceber com a nossa pesquisa o posicionamento 

diversificado dos autores estudados, bem como de algumas instituições 

importantes e de grande influência na sociedade, como a igreja católica e 

outras religiões de grande representação. 

No entanto, há aqueles mais abertos a uma visão crítica, que 

entendem que o importante é a felicidade das pessoas, a dignidade humana, o 

bem-estar dos filhos que mesmo com os sofrimentos pelos quais passarão, 
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com ajuda dos pais, da família e profissionais especializados, como já foi 

colocado, superarão essa crise. 

Contudo, este é um momento de reflexão para os casais que não 

suportam mais a vida em comum, percebam que não é saudável e nem é o 

caminhos mais viável, continuar mantendo as aparências de um casamento 

falido para dar satisfação à sociedade quando o está em jogo o bem estar e o 

futuro dos cônjuges e principalmente dos filhos. 

As consequências de um matrimônio sem sucesso sempre deixam 

na vida de todos os envolvidos, marcas as quais só o tempo poderá apagá-las, 

sendo assim, o divórcio, é o melhor meio para impedir a dilação desses 

conflitos ao longo do tempo e acarretando transtornos maiores. Para tal, 

existem vários meios jurídicos quais sejam gratuitos através da Defensoria 

Pública ou pagos através de representante jurídico particular, já aqueles 

desejosos de resolver a questão de forma mais rápida do que através do Poder 

Judiciário, podem os divorciandos, optarem pela via administrativa, só que aí, 

devem-se seguir as exigências nela contidas para a sua realização. 

Sendo assim, acompanhando a modernização da sociedade, as 

mudanças nas relações interpessoais entre homens e mulheres, a velocidade 

com que os relacionamentos começam e terminam, a flexibilização de valores 

os quais outrora eram tidos como imutáveis, a rapidez das informações e 

interação das pessoas do mundo todo, o acesso à justiça e a celeridade mais 

proeminente desta é que atentaremos a esclarecer o divórcio não como uma 

forma de desestruturação da família e das relações afetivas existentes entre 

seus componentes, mas sim, como sendo a saída mais sadia para quando não 

há mais expectativas de uma possível reconciliação.  
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